
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E DO TURISMO 
Rua Direita, nº 755 - Bairro Centro - CEP 33.010-000 - Santa Luzia - MG 

PARECER - SMCT/GAB/SMCT/DMDPC 

I. INTRODUÇÃO 

Trata-se de manifestação técnica a respeito de processo administrativo de emissão de licença ambiental, à luz do 

que dispõe o inciso V do art. 5º da Deliberação Normativa do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural nº 

001/2021 (DN COMPAC 001/2021), tendo por objeto a análise de viabilidade da atividade industrial a ser 

desenvolvida em imóvel situado no bairro São João Batista, cuja Área Diretamente Afetada (ADA) localiza-se 

em entorno de bem cultural inventariado pelo Município de Santa Luzia/MG. 

Cumpre destacar que esta manifestação tem por finalidade analisar especificamente a atividade industrial a ser 

regularizada por meio de Licenciamento Ambiental Simplificado (LAS) - Categoria RAS, codificação C-06-01-

7 (Fabricação de produtos de perfumaria e cosméticos). Registre-se que este Departamento já se manifestou, em 

fase anterior do licenciamento ambiental do mesmo imóvel, sobre a edificação civil que abrigará a atividade, por 

meio do PARECER-SMCT/GAB/SMCT/DMDPC nº 0103662, emitido em 07/11/2024, cujos elementos serão 

retomados oportunamente como precedente administrativo. 

O bem cultural objeto da proteção foi acautelado por meio de Inventário de Estruturas Arquitetônicas e 

Urbanísticas, elaborado em 2009/2010 e remetido em 2010 ao Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e 

Artístico de Minas Gerais (IEPHA/MG), para fins de atendimento dos critérios dispostos na Lei Estadual nº 

18.030/2009, encontrando-se ainda sob proteção legal específica da Lei Municipal nº 2.521/04 - Anexo I. 

II. DADOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

II.1. Processo administrativo de origem: SEI nº 25.16.000001622-1 

II.2. Requerente: Valentini Cosméticos Ltda. (CNPJ: 14.476.302/0004-98) 

II.3. Local da atividade: Rua José Pedro de Carvalho, nº 728, bairro São João Batista, Santa Luzia/MG 

II.4. Coordenadas geográficas: Lat. 19º45'52.40"S / Long. 43°52'48.29"O 

II.5. Proposta: Licenciamento Ambiental Simplificado (LAS) - Categoria RAS, codificação C-06-01-7 

(Fabricação de produtos de perfumaria e cosméticos), com área construída de 0,1884 ha 

II.6. Zoneamento: Zona de Ocupação Controlada – 1 (ZOC-1) 

II.7. Documento de origem: FCE nº 18.938, de 14/10/2025 

III. DADOS DO IMÓVEL PROTEGIDO 

III.1. Instrumento de Proteção: Inventário de Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas, elaborado entre 

10/12/2009 e 08/01/2010 (revisão), remetido ao IEPHA/MG para fins de atendimento dos critérios 

dispostos na Lei Estadual nº 18.030/2009. 

III.2. Proteção legal vigente: Lei Municipal nº 2.521/04 - Anexo I. 

III.3. Endereço do imóvel: Rua José Pedro de Carvalho, nº 520, bairro São João Batista. 

III.4. Designação: Residência. 

III.5. Período de construção: Início do Século XX. 

III.6. Tipologia dominante: Eclética. 



III.7. Tipologia construtiva (conforme ficha de inventário): Edificação implantada em grande terreno plano, 

afastada dos alinhamentos frontal e laterais, com partido em "L", de forma irregular, desenvolvida em um 

pavimento e alteada do nível do solo por embasamento de pedras com respiradores. Estrutura e vedação em 

tijolo e cimento. Cobertura em telha francesa em quatro águas, com cumeeira paralela à rua e outra 

perpendicular. Empena triangular com detalhes em massa e beiral com guarda-pó em frisos de madeira. 

Alpendre em "L" com cobertura em telha francesa e lambrequim de madeira trabalhado com formas 

geométricas. Fachada com riqueza de detalhes em massa, com elementos fitomorfos e geométricos. 

III.8. Caracterização do entorno (conforme ficha de inventário): entorno bastante arborizado, com Córrego 

Bagaço passando à esquerda da edificação e trilhos da Rede Ferroviária ao fundo; edificações vizinhas em 

sua maioria de um pavimento. 

III.9. Uso atual: Comercial. 

III.10. Distância até o local da atividade: aproximadamente 200 metros. 

III.11. Diferença altimétrica em relação ao local da atividade: aproximadamente 12 metros (imóvel da 

atividade situado em cota superior). 

IV. JUSTIFICATIVA 

A presente manifestação técnica do Departamento Municipal de Defesa do Patrimônio Cultural (DMDPC) 

fundamenta-se na atribuição do órgão para elaborar estudos e pareceres de avaliação de impactos ao patrimônio 

cultural, nos termos do art. 70, § 2º, inciso II, da Lei Municipal nº 3.978/2018, com vistas a subsidiar o 

Conselho Municipal do Patrimônio Cultural (COMPAC). 

O documento autorizativo em comento — Licença Ambiental Simplificada (LAS), Categoria RAS — é passível 

de anuência prévia por parte do COMPAC, conforme cotejo do art. 3º e do inciso I do art. 6º da DN COMPAC 

nº 001/2021, considerando que a Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento está localizada em 

entorno de bem cultural inventariado, conforme declaração do empreendedor no item 5.9.1 do Relatório 

Ambiental Simplificado (RAS) e conforme confirmado por meio de consulta à plataforma de Infraestrutura de 

Dados Espaciais do Município de Santa Luzia (IDE-GEOSL/GEOpin), instituída pelo Decreto Municipal nº 

4.018/2022. 

O processo foi remetido para apreciação desta Secretaria Municipal da Cultura e do Turismo por meio da 

Comunicação Interna SMMA nº 64/2026 (SEI 0335139), datada de 09 de abril de 2026, em atenção ao 

Despacho SMMA nº 2300 (SEI 0328051), em atendimento ao disposto no caput do art. 75 da Lei Municipal nº 

3.978/2018 e em específico ao seu inciso IV, segundo o qual o COMPAC se pronunciará atendendo à 

solicitação do órgão competente da Prefeitura quanto à viabilidade de empreendimento cuja Área Diretamente 

Afetada esteja localizada em imóvel tombado ou inventariado e/ou em espaço enquadrado como entorno de bens 

culturais imóveis municipais. 

V. PRECEDENTE ADMINISTRATIVO 

Há manifestação técnica anterior deste Departamento sobre o mesmo imóvel e mesmo empreendedor, 

consubstanciada no PARECER-SMCT/GAB/SMCT/DMDPC nº 0103662, exarado em 07/11/2024, no bojo do 

processo SEI nº 24.16.000001219-0, que tratou da Licença Ambiental Simplificada (LAS) — Categoria 

Cadastro, codificação E-05-08-1 (Edificações civis), para a construção da edificação que ora abrigará a 

atividade industrial em análise. 

Naquela oportunidade, o parecerista concluiu pela inexistência de impactos negativos sobre o bem acautelado, 

com fundamento, em síntese, nos seguintes elementos: 



a) Inexistência de impacto visual direto, tendo em vista que, conforme imagens do Google Street View 

(anos de 2009 e 2024) reproduzidas no parecer, ao nível do observador não é possível avistar o imóvel da 

intervenção a partir do bem acautelado; 

b) Diferença altimétrica de cerca de 12 metros entre os imóveis, conforme dados extraídos do Google Earth, 

fator que reforça a inexistência de interferência paisagística direta; 

c) Não enquadramento da atividade no Licenciamento de Trânsito e Transportes, conforme análise do setor 

competente, afastando preocupações quanto a incremento significativo de tráfego no entorno. 

Tais elementos fáticos e técnicos permanecem válidos e plenamente aplicáveis à análise da presente fase do 

licenciamento, uma vez que dizem respeito à configuração física e locacional do imóvel, que não sofreu 

alteração. 

VI. BASE DE DADOS 

Foram analisados, no bojo do presente processo administrativo, os seguintes documentos e fontes: 

VI.1. Relatório Ambiental Simplificado (RAS) - Listagem C - Indústria Química e Outras, devidamente 

assinado pelo responsável legal e pelo responsável técnico em 19/03/2026; 

VI.2. Formulário de Caracterização do Empreendimento (FCE) nº 18.938, de 14/10/2025; 

VI.3. Comunicação Interna SMMA nº 64/2026 (SEI 0335139), de 09/04/2026, contendo a solicitação de 

anuência prévia; 

VI.4. PARECER-SMCT/GAB/SMCT/DMDPC nº 0103662, de 07/11/2024, referente ao processo SEI nº 

24.16.000001219-0 (precedente administrativo); 

VI.5. LAS/Cadastro Certificado nº 1/2025, emitido em 12/03/2025, com vigência até 12/03/2035, referente 

à atividade de edificação civil (E-05-08-1) já licenciada no local; 

VI.6. Ficha de Inventário de Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas do imóvel da Rua José Pedro de 

Carvalho, nº 520, integrante do Inventário de Proteção ao Acervo Cultural - Quadro II - Exercício 2011; 

VI.7. Consulta à plataforma de Infraestrutura de Dados Espaciais do Município de Santa Luzia (IDE-

GEOSL/GEOpin), disponível em https://geo.santaluzia.mg.gov.br, realizada em 21/05/2026, para 

verificação do perímetro de proteção do entorno do bem cultural. 

VII. PROPOSTA 

O requerente solicita a concessão de Licença Ambiental Simplificada (LAS) - Categoria RAS, para a atividade 

codificada como C-06-01-7 (Fabricação de produtos de perfumaria e cosméticos), conforme o item 6 do Anexo I 

da DN CODEMA nº 02/2021, em imóvel com área construída de 0,1884 ha. 

Conforme informações declaradas no RAS, a atividade industrial apresenta as seguintes características 

operacionais relevantes para esta análise: 

Aspecto operacional Declaração no RAS 

Produtos fabricados Sabonete líquido, shampoo, condicionador e gel para unhas artificiais 

Recursos humanos 30 funcionários (28 produção + 2 administrativo) 

Regime de funcionamento Segunda a sexta-feira, de 07h às 17h, em turno único 

Emissões atmosféricas pontuais Inexistentes (item 5.3 do RAS) 

Substâncias odoríferas Inexistentes (item 5.3.2 do RAS) 



Aspecto operacional Declaração no RAS 

Fontes difusas Inexistentes (item 5.3.3 do RAS) 

Ruídos e vibrações na operação Sem fontes capazes de gerar transtornos externos ao terreno (item 5.5.1 
do RAS) 

Efluentes sanitários Lançamento na rede pública (COPASA) 

Efluentes industriais Pré-tratamento em caixa separadora de sólidos, água e óleos 
(PRECEND) e lançamento na rede pública (COPASA) 

Resíduos perigosos Destinados a empresa especializada e ambientalmente regularizada 
(Inovar Ambiental Gerenciamento de Resíduos Ltda.) 

Obras adicionais Inexistentes — não haverá terraplenagem nem reconformação 
topográfica (item 5.6 do RAS) 

 

VIII. ANÁLISE 

O cerne da presente análise consiste em aferir se a operação da atividade industrial proposta, considerada em si 

mesma, acarretará alguma interferência desproporcionalmente negativa sobre o bem cultural acautelado, situado 

a aproximadamente 200 metros do local do empreendimento. 

Cumpre registrar, preliminarmente, que os aspectos físicos, locacionais e paisagísticos relativos ao imóvel sede 

da atividade já foram objeto de análise no PARECER-SMCT/GAB/SMCT/DMDPC nº 0103662, ocasião em 

que se concluiu, com base em registros fotográficos do Google Street View e em perfil altimétrico extraído do 

Google Earth, pela inexistência de impacto visual direto sobre o bem acautelado, em razão da configuração 

topográfica do local e da impossibilidade de visada entre os imóveis ao nível do observador. Tais elementos não 

se alteram em razão da nova fase do licenciamento, uma vez que a atividade industrial será desenvolvida no 

interior da edificação já aprovada anteriormente, sem alteração de gabarito, volumetria ou implantação. 

VIII.1. Da relação espacial entre o empreendimento e o bem inventariado 

A partir da consulta à plataforma de Infraestrutura de Dados Espaciais do Município de Santa Luzia (IDE-

GEOSL/GEOpin), elaborou-se o mapa apresentado a seguir (Figura 1), no qual se identificam: (i) a Área 

Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento, em destaque vermelho; (ii) o perímetro de proteção do 

entorno do bem cultural, em destaque amarelo; e (iii) a localização do bem inventariado, identificado como 

"Residência". 



 
Figura 1 — Mapa de Localização do Bem Cultural Inventariado e do Empreendimento. 

Delimitação do perímetro de proteção e Área Diretamente Afetada (ADA) — Rua José Pedro de Carvalho, 
bairro São João Batista, Santa Luzia/MG. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da plataforma IDE-GEOSL/GEOpin 
(https://geo.santaluzia.mg.gov.br), consulta realizada em 21/05/2026. 

Confirma-se, pelo mapa elaborado, que a ADA do empreendimento encontra-se inserida no perímetro de 

proteção do entorno do bem cultural inventariado, o que justifica a presente análise técnica. Verifica-se, 

igualmente, que entre o polígono da ADA (nº 728) e o ponto correspondente ao bem inventariado (nº 520) há 

considerável distância urbana, com inúmeras quadras urbanizadas interpostas, configurando uma relação 

espacial que, por si só, atenua significativamente eventuais interferências da atividade sobre o bem acautelado. 

VIII.2. Da inexistência de impactos adicionais decorrentes da operação 

Conforme declarações expressas do empreendedor no Relatório Ambiental Simplificado (RAS), a atividade 

industrial não introduz qualquer novo vetor de impacto sobre o entorno e, por consequência, sobre o bem 

cultural inventariado, conforme se demonstra: 

a) Emissões atmosféricas: o item 5.3 do RAS declara expressamente a inexistência de fontes pontuais de 

emissão atmosférica, bem como a ausência de substâncias odoríferas (item 5.3.2) e de fontes difusas (item 

5.3.3). Não há, portanto, risco de comprometimento da ambiência ou de deposição de particulados sobre o bem 

acautelado; 

b) Ruídos e vibrações: o item 5.5.1 do RAS declara que a operação não envolve equipamentos capazes de 

produzir, fora dos limites do terreno, níveis de pressão sonora ou vibração geradores de transtornos. 

Considerando, ainda, que o bem inventariado dista 200 metros do empreendimento e está em cota inferior, 

eventuais ruídos confinados ao interior da edificação industrial não terão capacidade de afetar a integridade 

física do bem; 

c) Efluentes líquidos: tanto os efluentes sanitários quanto os industriais (estes últimos previamente tratados em 

sistema de separação de sólidos, água e óleos do tipo PRECEND) serão lançados na rede pública mantida pela 

COPASA, conforme item 5.2 do RAS, afastando qualquer hipótese de contaminação ambiental no entorno; 



d) Resíduos sólidos: os resíduos perigosos (Classe I) gerados serão acondicionados em área de armazenamento 

temporário em alvenaria, com acesso restrito, e destinados a empresa especializada e ambientalmente 

regularizada, conforme item 5.4 do RAS; 

e) Tráfego: a atividade não foi enquadrada no Licenciamento de Trânsito e Transportes, conforme já 

reconhecido no parecer anterior. Considerando o porte da operação (30 funcionários, turno único, regime 

comercial), não se vislumbra incremento de tráfego capaz de comprometer a ambiência do bem inventariado; 

f) Intervenções físicas adicionais: o item 5.6 do RAS declara a inexistência de obras de terraplenagem, 

reconformação topográfica ou quaisquer outras ações com potencial de emitir particulados ou causar arraste de 

sedimentos. 

VIII.3. Da aderência ao instrumento de inventário 

A consulta direta à ficha de Inventário de Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas do imóvel da Rua José Pedro 

de Carvalho, nº 520, permitiu identificar com precisão os atributos culturais que motivaram a proteção do bem, 

quais sejam: (i) tipologia eclética; (ii) partido em "L" e implantação afastada dos alinhamentos; (iii) volumetria 

térrea, alteada por embasamento de pedras; (iv) cobertura em telha francesa em quatro águas com cumeeira 

paralela à rua; (v) alpendre em "L" com lambrequim de madeira trabalhado; (vi) fachada com elementos 

fitomorfos e geométricos em massa; e (vii) demais elementos construtivos descritos no item 12 da ficha. 

Registre-se, ainda, que a própria ficha de inventário, em seu item 10, consigna que o imóvel se encontra "fora do 

entorno histórico" da cidade, sendo edificação isolada cuja proteção decorre de suas características 

arquitetônicas e históricas próprias, e não da sua inserção em conjunto arquitetônico urbano protegido. 

A análise dos atributos culturais protegidos demonstra que se trata de proteção centrada na materialidade 

arquitetônica da edificação — suas características construtivas, decorativas e tipológicas —, as quais não serão 

de forma alguma alteradas, deterioradas ou comprometidas pela operação de atividade industrial em imóvel 

distinto, situado a aproximadamente 200 metros, em cota superior e sem visada direta com o bem protegido. 

Nos termos do § 1º do art. 32 da Lei Municipal nº 3.978/2018, os bens inventariados não poderão ser destruídos, 

inutilizados, deteriorados ou alterados sem prévia avaliação e autorização do COMPAC. A proposta em análise, 

conforme demonstrado, não implica em destruição, inutilização, deterioração ou alteração do bem inventariado, 

tampouco em interferência relevante sobre sua ambiência ou contexto paisagístico. 

VIII.4. Da inexistência de impactos sobre patrimônio cultural sob tutela do IEPHA/MG 

Conforme declarado pelo responsável técnico no item 5.9.3 do RAS, o empreendimento não se enquadra em 

nenhuma das hipóteses previstas na Portaria/SMMA nº 004/2025 (que dispõe sobre a aplicação da DN CONEP 

nº 007/2014), não estando localizado nos raios de proteção do Mosteiro de Macaúbas, da Casa da Rua Direita, 

da Basílica ou do centro histórico de Santa Luzia. 

Igualmente, no item 5.9.3.1, foi declarada, sob responsabilidade técnica, a inexistência de potenciais impactos 

negativos, danos ou prejuízos a bens sob tutela do IEPHA/MG, razão pela qual não há que se cogitar de 

manifestação do órgão estadual. 

IX. CONCLUSÃO 

Considerando os argumentos trazidos anteriormente, em especial: 

(i) o precedente administrativo deste Departamento sobre a configuração física e locacional do imóvel 

(PARECER-SMCT/GAB/SMCT/DMDPC nº 0103662); 



(ii) a consulta direta à ficha do Inventário de Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas do bem acautelado, que 

evidencia tratar-se de proteção centrada nos atributos arquitetônicos e construtivos da edificação isolada, situada 

"fora do entorno histórico" da cidade; 

(iii) a relação espacial verificada por meio de consulta à plataforma IDE-GEOSL/GEOpin, demonstrada na 

Figura 1, que evidencia a distância urbana entre a ADA e o bem inventariado; 

(iv) a inexistência de novos vetores de impacto decorrentes da operação industrial proposta, conforme 

declarações expressas no Relatório Ambiental Simplificado (RAS); 

(v) a distância de aproximadamente 200 metros e a diferença altimétrica de cerca de 12 metros entre o 

empreendimento e o bem inventariado, que afastam qualquer interferência visual, sonora ou de ambiência; 

(vi) a destinação adequada de efluentes (rede pública) e resíduos (empresa especializada e regularizada), 

inexistindo risco de contaminação ambiental no entorno; 

este parecerista conclui, do ponto de vista técnico, que a atividade de Fabricação de produtos de perfumaria e 

cosméticos (código C-06-01-7), a ser desenvolvida no local proposto, NÃO CAUSA IMPACTO negativo 

sobre o bem cultural inventariado situado à Rua José Pedro de Carvalho, nº 520, bairro São João Batista, nos 

termos do inciso IV do art. 75 da Lei Municipal nº 3.978/2018 c/c a DN COMPAC nº 001/2021, ficando a 

apreciação quanto à concessão da anuência prévia a critério da autoridade competente. 

 

Luiz Felipe Santana Silva 
Arquiteto Urbanista 

Coordenação de Políticas Culturais 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo — SMCT 

Prefeitura de Santa Luzia — PMSL 
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TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO AMBIENTAL SIMPLIFICADO (RAS) 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO (LAS) – CATEGORIA RAS 

Este estudo visa identificar os responsáveis legais 

e técnicos do processo, as características do 

empreendimento/atividade e seus aspectos 

ambientais existentes, bem como descrever as 

formas de prevenção, mitigação, controle e 

monitoramento dos potenciais impactos 

ambientais atrelados e ainda representar e 

caracterizar os elementos físico-ambientais da 

área proposta. 

ATIVIDADE CONFORME CODIFICAÇÃO E LISTAGEM DO 

ITEM 6 DO ANEXO I DA DN CODEMA Nº 02/2021: 
 

LISTAGEM C - ATIVIDADES INDUSTRIAIS 
 

INDÚSTRIA QUÍMICA E OUTRAS 

INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO E APRESENTAÇÃO DO RAS 

 

1. Este Termo de Referência (TR) é um documento estruturado em campos a serem preenchidos com 

informações específicas, bem como com perguntas cujas respostas deverão ser assinaladas numa 

determinada lista de alternativas. Dependendo da resposta assinalada, poderá haver uma das seguintes 

diretrizes no campo: 

➢ Informar um dado ou descrever uma informação sucinta e objetiva no campo disponibilizado junto à 

própria pergunta; 

➢ Preencher um quadro; 

➢ Que seja anexado um estudo ou documento específico; 

➢ Passar diretamente para outro item do relatório. 

2. O RAS deverá ser preenchido considerando os potenciais impactos ambientais de todas as atividades a 

serem desenvolvidas na área do empreendimento, mesmo aquelas não listadas na Deliberação Normativa 

CODEMA nº 02, de 08 de setembro de 2021; 

3. Com exceção desta página que contém as instruções de preenchimento, cuja supressão é facultativa, não 

poderão ser suprimidas páginas, quadros ou campos existentes no RAS, ainda que o conteúdo não seja 

pertinente ao empreendimento ou ao caso concreto, devendo ser inserida a expressão “não aplicável”; 

4. Deverá ser utilizado editor de texto compatível com formato doc, sem alteração das especificações de fonte 

e do espaçamento já definidos no TR; 

5. Deverá ser respeitada a formatação original do TR, sua sequência de itens e mantido o sistema de 

numeração de tópicos, subtópicos e páginas nele inseridos; 

6. No preenchimento de quaisquer dos quadros ou tabelas, se o número de linhas ou o campo em branco 

existente for insuficiente, podem ser inseridas tantas linhas quantas forem necessárias ou aumentar o 

espaço em branco respectivamente para viabilizar a apresentação de todas as informações solicitadas; 

7. Ao marcar com um “X” em um determinado campo, siga obrigatoriamente a instrução complementar, quando 

houver, e esteja atento às notas explicativas ou quanto à indicação de normas técnicas ou legais ou mesmo 

de determinados dispositivos jurídicos, sugerindo sua pesquisa e leitura; 

8. Campos em branco serão admitidos somente quando assinalada alguma resposta que remeta expressa e 

diretamente para outro item do relatório. Será solicitada a complementação ou retificação de informações se 

deixados itens ou subitens sem preencher, ou ainda se verificada contradição ou omissão; 

9. Conforme a Lei Federal nº 10.650, de 16 de abril de 2003, o órgão ambiental permitirá acesso público aos 

documentos, expedientes e processos administrativos que tratem do procedimento de licenciamento 

ambiental e fornecerá as informações que estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, sonoro ou 

eletrônico, assegurado o sigilo comercial, industrial, financeiro ou qualquer outro sigilo protegido por lei. 

Portanto, caso seja necessário resguardar o sigilo de alguma informação do RAS, o responsável legal deve 

se manifestar de forma expressa e fundamentada, apresentando as informações sigilosas em separado, 

para especial arquivamento; 

10. Poderá ser utilizado o modo “frente e verso” da folha, a critério dos autores; 
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MÓDULO 1 – IDENTIFICAÇÃO GERAL 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO *PREENCHER OS TÓPICOS ABAIXO SOMENTE NO CASO DE PESSOA JURÍDICA 

Nome Empresarial: Valentini Cosméticos Ltda. 

Nome Fantasia: - 

CNPJ: 14.476.302/0004-98. 

Endereço Físico: Rua José Pedro de Carvalho, nº 728, bairro São João Batista, Santa Luzia – MG. 

Coordenada Geográfica: Latitude: 19º45’52.40” S - Longitude: 43°52’48.29” O 

Telefone: (31) 99710-1744.  

E-mail: guilherme@valentinicosmeticos.com.br; quimica@valentinicosmeticos.com.br  

1.2 IDENTIFICAÇÃO DO (S) RESPONSÁVEL (IS) LEGAL PELO EMPREENDIMENTO 
*Caso o ato constitutivo do empreendimento requeira a assinatura de mais de um administrador (sócio), deverão ser preenchidos quantos campos forem necessários 

para a identificação de todas as pessoas que irão responder pelo processo, conforme consta no referido documento. 

Nome Completo: Guilherme Antônio Silva de Moraes. 

CPF: 070.485.926-21. 

Endereço Físico: Rua Bogotá, n° 680, Apto. 202, Jardim América, Belo Horizonte – MG. 

Telefone: (31) 99710-1744. 

E-mail: guilherme@valentinicosmeticos.com.br 
 

Nome Completo:   

CPF:   

Endereço:  

Telefone:  

E-mail  

1.3 IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DESTE RAS E DOS ESTUDOS ESPECÍFICOS 
Este RAS foi 

elaborado por: 
(  ) profissionais vinculados a empresa de consultoria ambiental  preencher os itens 1.3 e 1.3.1 

(X) um ou mais profissionais autônomos  passe para o item 1.3.1 

Nome empresarial:  

Nome Fantasia:  

CNPJ:  

Endereço Físico:  

Telefone:  

E-mail  

Nº do registro do certificado de regularidade no Cadastro Técnico Nacional de Atividades e 

Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA-IBAMA *Deverá estar dentro do prazo de validade  

 

1.3.1 Profissionais responsáveis*Caso haja mais de um profissional, acrescente-os inserindo novas linhas abaixo. 

Nome 
Formação 

profissional 

Função desempenhada no 

licenciamento 
E-mail 

nº do registro no 

Conselho de Classe 

n° do CTF-

AIDA (IBAMA) 

Mariana Silva Pontello Geóloga Elaboração do RAS e PGRS mari.ponth@gmail.com CREA/ES 47012-D 8787174 

    
 

 

MÓDULO 2 - REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL 

mailto:guilherme@valentinicosmeticos.com.br
mailto:quimica@valentinicosmeticos.com.br
mailto:guilherme@valentinicosmeticos.com.br
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2.1 ATIVIDADE(S) DO EMPREENDIMENTO OBJETO DE REGULARIZAÇÃO PELO RAS 
Código da 

atividade 

Conforme o item 6 do 

anexo I da DN 

CODEMA nº 02/2021 

e o FOB emitido 

Atividade 
Conforme enquadramento feito com a 

emissão do FOB 

Parâmetro e unidade de 

porte 
Conforme o código da atividade e 

enquadramento realizado 

Quantidade 

Conforme o enquadramento realizado 

C-06-01-7 
Fabricação de produtos de 
perfumaria e cosméticos 

Área construída 0,1884 ha 

2.2 INCIDÊNCIA DE FATORES E CRITÉRIOS ESPECIAIS PREVISTOS NA DN CODEMA Nº 02/2021 

Há a incidência de um ou mais fatores de restrição ou 

vedação, ou critério locacional para o empreendimento? 

(x) Não 

(  ) Sim  Informe-os, tendo como base as Tabelas 4 e 5 do Anexo I da 

DN CODEMA nº 02/2021, explicitando a ressalva legal aplicável. 

OBS: Nos casos de intervenção em APP e supressão de vegetação, 

deverão ser elaborados estudos específicos, conforme TRs emitidos. 

 

2.2.1 Aspectos relativos à potencialidade espeleológica 

Em relação aos aspectos de regiões cársticas e ocorrência de cavidades, responda às questões seguintes: 

O empreendimento e seu entorno, numa faixa de 250 

metros, se encontram em área urbana consolidada, 

conforme o conceito do Inciso XXVI do Art. 3º da Lei 

Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012? 

( x ) Sim 

(   ) Não 

O empreendimento se localiza em imóvel que incide área 

cárstica e/ou existem feições cársticas, tais como dolinas, 

uvalas, lapiás, sumidouros? 

( x ) Não    

(   ) Sim. Descrever: 

O empreendimento intervém ou intervirá em área cárstica, feições cársticas ou no seu entorno?   
 

( x ) Não   (   ) Sim. Caracterizar a intervenção: 

Existem cavidades na área do empreendimento ou em seu 

entorno, numa faixa de 250 metros? 

(   ) Sim 
 

O empreendimento poderá causar algum tipo de impacto 
nestas cavidades?  
 

(   ) Sim              (   ) Não  

( x ) Não 

O empreendimento tem localização prevista em área de 

alto ou muito alto grau de potencialidade de ocorrência de 

cavidades, conforme dados oficiais do CECAV-ICMBio? 

(   ) Sim. Apresentar anexo estudo específico conforme TR 
a ser obtido por meio do link: 
 
http://www.meioambiente.mg.gov.br/images/stories/2018/REGULARIZA%C3
%87%C3%83O_AMBIENTAL/NOVO_MODELO/TRs/TR-
_Criterios_Locacionais_-_cavidades.docx  

( x ) Não 

2.3 OUTRAS ATIVIDADES EXERCIDAS NA ÁREA DO EMPREENDIMENTO NÃO PASSÍVEIS DE SEREM LICENCIADAS 
AMBIENTALMENTE 

Especificar Atividades Parâmetro / Unidade de medida Quantidade 
Início da 

Atividade 

Comércio atacadista de 

cosméticos e produtos de 

perfumaria. 

- - 
Após a obtenção 

da LAS/RAS. 

Comércio atacadista de 

outros equipamentos e 

artigos de uso pessoal e 

doméstico não 

especificados 

- - 
Após a obtenção 

da LAS/RAS. 
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anteriormente. 

Comércio varejista de 

cosméticos, produtos de 

perfumaria e de higiene 

pessoal. 

- - 
Após a obtenção 

da LAS/RAS. 

Comissária de despachos. - - 
Após a obtenção 

da LAS/RAS. 

Atividades de 

despachantes aduaneiros. 
- - 

Após a obtenção 

da LAS/RAS. 

Outras atividades de 

ensino não especificadas 

anteriormente. 

- - 
Após a obtenção 

da LAS/RAS. 

2.4 LICENÇAS AMBIENTAIS VIGENTES (INCLUSIVE AAF) 
Nº do 

Processo  

Nº do último ato 

autorizativo 

Objeto do 

licenciamento 

Data de concessão e 

Órgão emissor 

Data de 

Vencimento 

447/2024 
LAS/Cadastro nº 

1/2025 
Edificação civil  

(E-05-08-1) 
12/03/2025 12/03/2035 

MÓDULO 3 - CARACTERIZAÇÃO LOCACIONAL 

3.1 O empreendimento 

está localizado em 

terreno com qualquer 

remanescente de 

formações vegetais 

nativas? 
 

*Considerar o conceito elencado 

no Inciso IV do Art. 2º do Decreto 

Estadual nº 47.749 de 11 de 

novembro de 2019. 

( x ) Não. Marcar qual a cobertura do solo atual, 

conforme itens ao lado e passar o item 3.2. 

(   ) Predominantemente solo exposto 

(   ) Predominantemente espécies invasoras 

( x ) Predominantemente impermeabilizado 
 

(    ) Sim. Qual a área total do (s) remanescente (s)?_________ ha. 
 

Está inserido em APP:    (    ) Sim      (    ) Não 

Caracterizar abaixo seguindo as instruções: 

Atenção: Deverá ser utilizada a plataforma “WebAmbiente” da EMBRAPA para a identificação dos itens 

relativos aos biomas abaixo, disponível por meio do link: 

https://www.webambiente.gov.br/publico/especies.xhtml 

 

OBS 1: Orienta-se que seja feita vistoria de campo pelo técnico na área e identificadas pelos menos as 5 

espécies mais recorrentes para então serem tidas como as norteadoras da pesquisa na plataforma 

“WebAmbiente”. Como Santa Luzia está situada em uma região geográfica de transição entre os dois biomas, 

não se recomenda a utilização de base secundária para o levantamento. 

 

OBS 2: Marcar somente 1 campo para cada coluna e considerar o aspecto que mais se sobressai na área.  

BIOMA FORMAÇÃO VEGETAL FITOFISIONOMIA 

(   ) Mata atlântica (   ) Florestal 

(   ) Floresta estacional sempre verde  -  (   ) Floresta ombrófila densa 
 

(   ) Floresta ombrófila mista   -   (   ) Floresta estacional semidecidual 
 

(   ) Floresta estacional decidual 

(   ) Cerrado 

(   ) Florestal (   ) Mata ciliar- (   ) Mata de galeria  –  (   ) Mata seca –  (   ) Cerradão 

(   ) Savânica 
(   ) Cerrado típico   –   (   ) Cerrado rupestre  –  (   ) Parque de cerrado 

(   ) Palmeiral        –       (   ) Vereda 

(   ) Campestre (   ) Campo rupestre      –     (   ) Campo sujo      –        (   ) Campo limpo 

3.2 O empreendimento está 

localizado em imóvel que 

possui recurso hídrico 

( x ) Não  

 

(   ) Sim. Indique qual (is) ao lado 

(   ) Curso d’água: Largura ______ m. 

(   ) Nascente ou olho d’água 

(   ) Lago, lagoa ou reservatório artificial 

(   ) Área brejosa 

https://www.webambiente.gov.br/publico/especies.xhtml


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MG 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento (SEAGRI) 
Avenida VIII, 50 - Carreira Comprida, Santa Luzia - MG, 33045-090 Telefone: (31) 3641-5262. 

Nº FCE 18.938, DE 14/10/2025                                                                      Rúbrica: ____________________                                         Página 5 

 

superficial, ainda que em suas 

divisas? 

(   ) Outro. Especifique: 

 

3.3 A Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento está localizada em zona de amortecimento de 
Unidade de Conservação (UC) de proteção integral ou uso sustentável, ou na faixa de 2 km do seu entorno 
quando não houver zona de amortecimento estabelecida por Plano de Manejo; excluídas as áreas urbanas? 
 

OBS.: Considerar o conceito de ADA aquele descrito no item 5 do Anexo IV da DN CODEMA nº 02/2021 e levar em consideração todas as 
categorias de UCs, conforme o Art. 8º e 14 da Lei Federal nº 9.985 de 18 de julho de 2000. 
 

( x ) Não. Responder o item 3.3.1 
 

(   ) Sim. Apresentar em anexo relatório técnico identificando os dados básicos da UC afetada, descrer como a ADA está 
disposta no perímetro da área da zona de Amortecimento, incluindo a apresentação por meio de mapas, avaliar os potenciais 
impactos e propor as medidas preventivas, mitigadoras e/ou compensatórias. 
 

3.3.1 A instalação e operação do empreendimento poderá causar impacto direto em Unidade de Conservação (UC) 
de proteção integral ou uso sustentável? 
 

( x ) Não 
 

(   ) Sim. Apresentar em anexo relatório técnico identificando os dados básicos da UC afetada, descrer como a ADA está 
disposta no perímetro da área da zona de Amortecimento, incluindo a apresentação por meio de mapas, avaliar os potenciais 
impactos e propor as medidas preventivas, mitigadoras e/ou compensatórias.  

3.4 Indique abaixo os tipos de uso e ocupação do solo do entorno da Área Diretamente Afetada (ADA) do 

empreendimento em um raio mínimo de 500 metros: 

(   ) Atividades industriais 
( x ) Equipamentos públicos ou 

comunitários 

( x ) Estrutura para recreação (clube, campo de 

futebol, etc.) 

( x ) Atividades comerciais ( x ) Rodovia ( x ) Bens históricos, culturais e/ou turísticos 

(   ) Atividades minerárias ( x ) Ferrovia (   ) Hospital ou posto de saúde 

(   ) Atividades agrossilvipastoris ( x ) Linha de transmissão (   ) Asilo 

( x ) Áreas residenciais ( x ) Espaços vazios sem usos 
( x ) Outro. Especificar: equideocultura, 

bovinocultura e agricultura. 

3.5 O empreendimento/atividade está em fase atual de instalação ou operação? 
 

(   ) Não. Passar para o item 3.6 
 

( x  ) Sim. Passar para o item 3.5.1 
 

3.5.1 A Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento está localizada parcial ou totalmente em Área de 
Preservação Permanente (APP)? 
 

( x ) Não. Passar para o item 3.6  

(   ) Sim. Responder o 

tem ao lado 

Existe documento de comprovação da regularidade ambiental de tal intervenção na APP? 
 

(   ) Sim. Apresentar documento em anexo. 
 

(   ) Não. Apresentar anexo requerimento próprio de autorização para intervenção em APP devidamente preenchido. 

Acessá-lo por meio do link: https://www.santaluzia.mg.gov.br/v2/wp-content/uploads/2021/10/REQUERIMENTO-DE-
INTERVENCAO-EM-APP-ATUALIZADO.docx 
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3.6 A Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento está localizada em espaço susceptível a ser 
atingido por eventos de inundações (transbordamento de corpo d’água)? 
 

( x ) Não. Passar para o item 3.7 
 

(   ) Sim. Apresentar em anexo relatório técnico diagnosticando, conforme a tipologia do empreendimento, caso ocorra tais 
eventos, se poderá haver poluição ambiental (interação com efluentes líquidos, resíduos, insumos, produtos ou combustíveis cuja 
característica possa conferir contaminação ambiental em contato com água, etc.). Responder o item 3.6.1. 
 

3.6.1 O relatório técnico diagnosticou que poderá haver poluição ambiental? 
 

(   ) Não 
 

(   ) Sim. Apresentar em anexo plano de contingência cujo conteúdo deverá avaliar os potenciais impactos e propor as medidas 
preventivas e mitigadoras.  

3.7 Descrição do tipo de documento que comprova propriedade ou posse do imóvel e sua identificação 
 

( x ) Matrícula. Nº do registro: 41.825, Livro 02, Serviço Registral de Imóveis “Antônio Roberto de Almeida” de Santa Luzia/MG. 
 

(   ) Outro documento que comprove a posse do imóvel e a ocupação do mesmo. 
Especificar:  

3.8 O imóvel se localiza em qual zoneamento, conforme o Art. 4º da Lei Municipal nº 2.835, de 18 de julho de 
2008 (parcelamento, uso e ocupação do solo)? OBS: Se for zona urbana especificar as subdivisões incidentes, conforme o Art. 5º. 
 

Zona de Ocupação Controlada – 1 (ZOC-1).  
 
Há incidência de áreas de diretrizes especiais (ADE)? ( X ) Não   (   ) Sim. Qual _____________________ 

 

A área onde o imóvel se encontra está titulada como rural? 
 

( x ) Não 
 

(   ) Sim. Apresentar anexo o comprovante de inscrição do imóvel no Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
 

MÓDULO 4 – CARACTERIZAÇÃO TÉCNICA DO EMPREENDIMENTO 

4.1 DADOS GERAIS 

Área total do 
imóvel (ha) 

0,1416 

Área Construída 

ou a se construir 

(ha) 

*Conforme os conceitos 
descritos nos itens 3 e 20 
do Anexo IV da DN 

CODEMA nº 02/2021) 

0,1884 

Área Útil (ha) 

*Conforme os conceitos 
descritos no item 10 do 
Anexo IV da DN 
CODEMA nº 02/2021 

0,2358 

4.2 RECURSOS HUMANOS 

Nº de funcionários 
setor de produção 

28 
Nº de funcionários 
setor administrativo  

02 
Nº total de 

funcionários 
30 

4.3 REGIME DE OPERAÇÃO 

Regime do horário de 

funcionamento. Especificar as exceções 

Segunda a quinta-feira 

de 07:00h as 17:00h. 

Sexta-feira de 07:00h as 

16:00h. 

Nº horas de trabalho por turno 09 e 08 

Nº de turnos de trabalho por dia 01 Nº de dias de trabalho por semana 05 

As atividades do empreendimento 

são sazonais? 

( x ) Não 

(  ) Sim 

Em que período do ano? 

 

Quais atividades sofrem paralisação? Informe o tempo de duração 

desta paralisação. 
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Quais atividades sofrem redução? Informe o tempo de duração dessa 

redução. 

 

4.4 PRINCIPAIS MATÉRIAS-PRIMAS E INSUMOS UTILIZADOS NO PROCESSO PRODUTIVO 

Descrição 

Estado 

físico 
(sólido, líquido, 

gasoso) 

Forma de 
armazenagem 

Consumo mensal 
(Indicar a unidade de medida: Kg, m3, etc) 

Máximo Atual 

Acetona Líquido Bombonas plásticas 400 L 0 

Acetato De Etila Líquido Bombonas plásticas 100 L 0 

Álcool Etílico Líquido Bombonas plásticas 850 L 0 

Acrylates 
Copolymer, Hema, 
Hydroxycyclohexyl 

Phenyl Ketone, 
Trimethylbenzoyl 

Diphenylphosphine 
Oxide, CI 45430, CI 

77266, CI 77120, 
CI19140, CI 42090, 

CI 15510, CI 
10020, CI 51319 

(Mistura) 

Líquido Bombonas plásticas 2.500 kg 0 

Lauril Sulfato de 
Sódio 

Líquido Bombonas plásticas 5.000 kg 0 

Cocoamidopropil 
Betaína 

Líquido Bombonas plásticas 1.000 kg 0 

Álcool 
Cetoestearílico 

Sólido 
Sacos de polipropileno 

trançado 
2.000 kg 0 

Cloreto de 
Cetrimônio 

Líquido Bombonas plásticas 400 kg 0 

Fragrâncias Líquido Galões plásticos 80 kg 0 

Ácido Cítrico Sólido Saco de polipropileno  5 kg 0 

Óleo Mineral Líquido Bombonas plásticas 200 L 0 

Propileno Glicol Líquido Bombonas plásticas 100 L 0 

Fenoxietanol Líquido Galão plástico 10 L 0 

Produto para 
sistema de unha 

artificial 
Líquido Baldes plásticos 5.000 kg 0 

4.5 USO DE MADEIRA 

4.5.1 O exercício da atividade no empreendimento implica 

o consumo de carvão vegetal, lenha, madeira e/ou 

derivados como matéria prima, material intermediário ou 

como combustível? 

( x ) Não. Passar para o item 4.6. 

(   ) Sim. Preencher os itens 4.5.2 e 4.5.3 

4.5.2 Para o carvão vegetal, já solicitou ou já possui 

Certificado de Registro no IEF? 

(   ) Não 

(   ) Sim. Apresentar em anexo cópia do certificado. 

4.5.3 Para a madeira, já solicitou ou já possui Certificado (   ) Não 
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de Registro no IEF? (   ) Sim. Apresentar em anexo cópia do certificado. 

4.6 PRODUTO PRINCIPAL E PRODUTOS SECUNDÁRIOS PRODUZIDOS 

Especificar cada produto, destacando quais são os 

principais e quais são os secundários 

Produção mensal 
(Indicar a unidade de medida: Kg, m3, etc) 

Máximo Atual 

Sabonete Líquido (principal) 50.000 L 0 

Shampoo (principal) 20.000 L 0 

Condicionador (principal) 20.000 L 0 

Géis para unhas artificiais (secundário) 5.000 kg 0 

4.7 PRINCIPAIS EQUIPAMENTOS E DISPOSITIVOS DO PROCESSO PRODUTIVO 
Nome do 

equipamento ou 

dispositivo 

Quantidade 

Tempo médio de operação 

do equipamento 

(horas/dia) 

Capacidade nominal do equipamento 

(Em base horária, quando pertinente, ou 

explicite outra unidade, se for o caso) 

Reator 1.000 L 01 6 horas/ dia 250 L/h 

Misturador 1.000 L 01 6 horas/ dia 375 L/h 

Máquina de 
envase 

06 8 horas/ dia 500 uni/h 

4.8 USO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Há viabilidade energética de operar o empreendimento no local? 
 

(   ) Não 
 

( x ) Sim. De que forma?    ( x ) Fornecimento pela concessionária (CEMIG)     (   ) Outro. Especificar: 

 

4.9 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO SOBRE PRODUTOS QUÍMICOS 

4.9.1 Há no ciclo produtivo e operacional do empreendimento, fabricação, produção, armazenamento, 
transformação, embalagem, compra, venda, comercialização, aquisição, posse, doação, empréstimo, permuta, 
remessa, transporte, distribuição, importação, exportação, reexportação, cessão, reaproveitamento, reciclagem, 
transferência e utilização de produtos químicos que possam ser utilizados como insumo na elaboração de 
substâncias entorpecentes, psicotrópicas ou que determinem dependência física ou psíquica que não estejam sob 
controle do órgão competente do Ministério da Saúde, conforme o Art. 1º da Lei Federal nº 10.357, de 27 de 
dezembro de 2001? 
 

( x ) Não 
 

(   ) Sim. Apresentar anexo Certificado de Licença de Funcionamento (CLF) junto ao Ministério da Justiça e Segurança Pública - Polícia Federal, 

conforme o Art. 4º da Lei Federal nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001. 
 
OBS.: Considera-se produto químico as substâncias químicas e as formulações que as contenham, nas concentrações estabelecidas em portaria 
federal, em qualquer estado físico, independentemente do nome fantasia dado ao produto e do uso lícito a que se destina, conforme o § 2o do Art. 
1º da Lei Federal nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001. 
 

4.9.2 Há no ciclo produtivo e operacional do empreendimento, fabricação, produção, armazenamento, 
transformação, embalagem, compra, venda, comercialização, aquisição, posse, doação, empréstimo, permuta, 
remessa, transporte, distribuição, importação, exportação, reexportação, cessão, reaproveitamento, reciclagem, 
transferência e utilização de produtos químicos controlados pelo exército, conforme a Portaria nº 118 – COLOG, de 
04 de outubro de 2019 do Ministério da Defesa e seus anexos? 
 

( x ) Não 
 

(   ) Sim. Apresentar anexo Certificado de Registro junto ao Ministério da Defesa - Exército Brasileiro. 
 

MÓDULO 5 – ASPECTOS AMBIENTAIS, POTENCIAIS IMPACTOS E DEFINIÇÃO DAS MEDIDAS 

PREVENTIVAS, MITIGADORAS E DEMAIS FORMAS DE CONTROLE E MONITORAMENTO 

5.1 USO DE RECURSOS HÍDRICOS 
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Finalidade do consumo de água 

Consumo por finalidade 
(L/dia) Especificar a origem 

Ex: Captação subterrânea, captação 

superficial, Rede pública, etc. Máximo Médio 

(   ) Processo industrial  
  

( x ) Incorporação ao produto 6.000 3.000 Rede pública da Copasa. 

( x ) Lavagem de pisos e equipamentos 2.000 1.000 Rede pública da Copasa. 

(   ) Resfriamento e refrigeração    

(   ) Produção de vapor    

( x ) Consumo humano (sanitários, refeitório, 
etc.) 

3.200 800 Rede pública da Copasa. 

(   ) Outras finalidades (especificar)   
 

Consumo total mensal 11.200 4.800  

O empreendimento recircula/recirculará 
a água utilizada no processo produtivo 
ou reaproveita/reaproveitará água de 
chuva? 

 

( x ) Não 
 

Há viabilidade técnica, econômica e operacional? 
 

(   ) Sim 
 

( x ) Não 

(   ) Sim 
Volume recirculado (m3/mês)  

Volume de água de chuva a ser captada (m³/mês)  

Há viabilidade de atendimento de 
abastecimento de água no imóvel onde 
se localiza/localizará o 
empreendimento, com base no volume 
a ser utilizado? 

( x  ) Sim 
Indicar ao 

lado? 

( x ) Rede pública de abastecimento. Apresentar documento 

comprobatório. 

(     ) Perfuração de poço tubular. Apresentar ato autorizativo. 

(     ) Captação em corpo hídrico. Apresentar ato autorizativo. 

(     ) outro. Especificar: 

 

(   ) Não 

5.2 GERAÇÃO DE EFLUENTES LÍQUIDOS 

5.2.1 Caracterização dos efluentes líquidos brutos e forma de tratamento 

Tipos de efluente 

 

(Ex: sanitários, industriais, de 

purga, de resfriamento, oleosos, 

etc.) 

Informar as fontes geradoras 

 

(Vestiários, oficinas, de lavagem de 

máquinas e recintos, purgas de 

equipamentos, processo produtivo, de 

oficinas, retrolavagem de ETA, etc.) 

Quantidade 

gerada 
 

(m³/ dia) 

Caracterizar o sistema de pré-tratamento 

(ETE própria, Tanque séptico, Caixa Separadora de Água e Óleo, 

etc). 
 

OBS 1: Caso seja sistema construído, apresentar anexo o projeto 

executivo acompanhado do memorial descritivo com ART; 
 

OBS 2: Caso seja sistema pré-fabricado, apresentar anexo o 

certificado de aprovação do sistema e o manual de operação e 

manutenção; 
 

OBS 3: Caso não haja qualquer pré-tratamento, justificar o fato e 

indicar onde é realizado o lançamento do efluente no tópico 5.2.2. 

Sanitário (doméstico) 
Banheiros, vestiários, 

refeitório e áreas 
administrativas. 

1,73 
Lançamento direto na rede pública de esgoto 

da Copasa. 

Industrial oleoso 
(processo produtivo) 

Lavagem com água de 
tanques, misturadores, 

reatores e linhas de envase. 
0,5 

Caixa de separação e retenção preliminar de 
sólidos, água e óleos (PRECEND). 

Industrial oleoso 
(limpeza de 

equipamentos e áreas 
produtivas) 

Limpeza com água de 
equipamentos, pisos e áreas 

produtivas. 
0,5 

Caixa de separação e retenção preliminar de 
sólidos, água e óleos (PRECEND). 
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O(s) sistema(s) de 
tratamento já está 
(estão) em 
funcionamento? 

( x ) Não 

(   ) Sim 
Haverá necessidade de 
modificação do sistema 
existente? 

( ) Sim. Apresentar projeto anexo acompanhado 

do cronograma de execução. 

(    ) Não 

O efluente sanitário é 

tratado juntamente com 

o efluente industrial? 

( x ) Não 

(   ) Sim 
Em que estrutura/unidade do sistema de 
tratamento é realizada a mistura do 
efluente sanitário com o efluente industrial? 

 
 
 
 

5.2.2 Forma de lançamento final dos efluentes líquidos tratados 

 

(   ) O empreendimento não gera este tipo de efluente 

(   ) Recolhido por empresa prestadora do serviço 

Nome Empresarial: 

CNPJ: 
OBS.: Deverá ser anexada cópia do certificado de regularidade ambiental para a atividade prestada pela empresa, bem como 

os comprovantes dos três últimos recolhimentos realizados. 

 

 

(   ) Lançamento em 

corpo hídrico 

Nome do corpo hídrico (se houver): 

 

Coordenada geográfica do ponto de lançamento: 

 

 

Assinale a classe de enquadramento, conforme DN COPAM/CERH 01/2008, 

do corpo hídrico informado no subitem anterior. 
OBS: Na ausência de classificação, considerar classe 2 

Industrial  

(  ) Classe 

especial 
(  ) Classe 1 (  ) Classe 2 (  ) Classe 3 (  ) Classe 4 

Apresentar anexo relatório técnico contemplando laudo de análise de parâmetros 

físicos, químicos e biológicos do efluente bruto e do efluente tratado e sua 

interpretação quanto à eficiência e obediência às normas. 

 

( x ) Lançamento em rede pública 

Apresentar anexo declaração de conformidade da concessionária 

responsável pelo recebimento do efluente. 

Apresentar anexo relatório técnico contemplando laudo de análise de 

parâmetros físicos, químicos e biológicos do efluente bruto e do efluente 

tratado e sua interpretação quanto à eficiência e obediência às normas 

(   ) Fertirrigação 
Apresentar anexo proposta de projeto executivo e plano de 

monitoramento, conforme as normas em vigor. 

(   ) Outro. Especificar: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(    ) Lançamento 

em corpo hídrico 

Nome e localização do corpo hídrico onde ocorre/ocorrerá o lançamento:  

Assinale a classe de enquadramento, conforme DN COPAM/CERH 01/2008, do 

corpo hídrico informado no subitem anterior. 
OBS: Na ausência de classificação, considerar classe 2 

 

 

 

 

 

Sanitário 

 

(  ) Classe especial (  ) Classe 1 (  ) Classe 2 (  ) Classe 3 (  ) Classe 4  

Apresentar anexo relatório técnico contemplando laudo de análise de parâmetros físicos, 

químicos e biológicos do efluente bruto e do efluente tratado e sua interpretação quanto à 

eficiência e obediência às normas 

 

( x ) Lançamento em rede pública 
Apresentar anexo conta da concessionária emitida em no máximo 3 

meses 

(   ) Sumidouro 

Apresentar anexo relatório técnico contemplando laudo de análise de parâmetros físicos, 

químicos e biológicos do efluente bruto e do efluente tratado e sua interpretação quanto à 

eficiência e obediência às normas. 

(    ) Fertirrigação 
Apresentar anexo proposta de projeto executivo e plano de monitoramento em anexo, 

conforme as normas em vigor. 

(    ) Outro. Especificar: 
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Oleosos e/ou 

provenientes 

da lavagem de 

áreas com 

potencial de 

gerar este tipo 

de efluente 

(   ) O empreendimento não gera esse efluente 

(   ) Recolhido por empresa prestadora do serviço 

Nome Empresarial: 

CNPJ: 
OBS.: Deverá ser anexada cópia do certificado de regularidade ambiental para a atividade prestada pela empresa, bem como 

os comprovantes dos três últimos recolhimentos realizados. 

(   ) Sumidouro 

Apresentar anexo relatório técnico contemplando laudo de análise de parâmetros 

físicos, químicos e biológicos do efluente bruto e do efluente tratado e sua interpretação 

quanto à eficiência e obediência às normas. 

(   ) Corpo hídrico 

Apresentar anexo relatório técnico contemplando laudo de análise de parâmetros 

físicos, químicos e biológicos do efluente bruto e do efluente tratado e sua interpretação 

quanto à eficiência e obediência às normas. 

( x ) Rede Pública 
Apresentar anexo declaração de conformidade da concessionária responsável pelo 

recebimento do efluente. 

(   ) Outro. Especifique. 

 

 

Purgas de 

equipamentos 

( x ) O empreendimento não gera esse efluente 

(   ) Reutilização no processo produtivo 

(   ) Outro. Especificar: 

 

 

Proveniente da 

lavagem de 

pisos e 

equipamentos 

(   ) O empreendimento não gera esse efluente 

(   ) Reutilização no processo produtivo 

( x ) Destinação em conjunto com o efluente industrial 

(   ) Destinação em conjunto com o efluente sanitário 

(   ) Rede pública de drenagem de águas pluviais 

(   ) Outro. Especifique 

 

Outros 
Especificar: 

 

5.3 EMISSÕES ATMOSFÉRICAS 

O exercício das atividades no empreendimento implica a existência de fontes 

pontuais de emissão atmosférica? 

(    ) Sim. Preencher o item 5.3.1 

( x ) Não. Passar para o item 5.3.2 

5.3.1 Identificação das fontes fixas de emissões atmosféricas (Ex: caldeiras, fornos, digestores, cabines de pinturas, etc) 

Descrição da Fonte 

Combustível empregado e 

quantidade*indicar U.M 

(se pertinente) 

Poluentes 

emitidos 

Vazão  

(Indicar a unidade 
de medida – U.M) 

Medida (s) de controle  

(Citar) 

     

     

OBS 1: Deverá ser apresentado anexo plano de operação, manutenção e monitoramento para fins de comprovação 

que os parâmetros físico-químicos estão/estarão obedecendo as normas vigentes.  Deverá constar no plano o 

detalhamento das medidas de controle associadas a cada uma das fontes identificadas, indicando sua 

compatibilidade com os poluentes a serem removidos e seus respectivos desempenhos. Apresentar ainda o layout 

do sistema em relação à captação, contenção e tratamento das emissões atmosféricas; 
 

OBS 2: Caso haja geração de subprodutos finais em suas fases líquida ou sólida, os mesmos deverão ser indicados 
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nos itens 5.2.2 e 5.4 respectivamente. 

5.3.2 O exercício da atividade no 

empreendimento implica a existência 

de equipamentos que emitem 

substâncias odoríferas?  

( x ) Não 

(   ) Sim. Descreva a atividade, se há geração em níveis tais que possam gerar 
transtornos para a vizinhança e, caso positivo, indicar as medidas mitigadoras. 
 

5.3.3 Fontes difusas de emissões atmosféricas 

O exercício das atividades no empreendimento implica a existência 

de fontes difusas de emissão atmosférica? 

( x ) Não 

( ) Sim. Informar as fontes de geração e 

respectivas medidas mitigadoras. 

5.4 GERAÇÃO DE SUBPRODUTOS E/OU RESÍDUOS/REJEITOS SÓLIDOS E SEUS SUBPRODUTOS FINAIS 

Qualificação do 
resíduo ou rejeito 

Identificação 
do local e/ou 

processo 
produtivo 
gerador 

Classificação 
segundo a 
ABNT NBR 

10.004 

Taxa ou volume 
Gerado  

(Indicar a unidade 
de medida: Kg/dia, 

m3/mês, etc.) 

Forma de 
acondicionamento 

(*) 

Local de 
armazenamento 
temporário (**) 

Responsável 
pela coleta e 
transporte do 

resíduo 
Anexar sua 

regularidade 
ambiental 

Responsável 
pela Destinação 
final do resíduo 

(***) 
Anexar sua 

regularidade 
ambiental 

Resíduos comuns 
não recicláveis 

(papeis sanitários, 
papeis 

engordurados, 
absorventes, 

toucas, restos de 
alimentos, entre 

outros). 

Escritório, 
cozinha, 

refeitório, 
banheiro e 

área de 
produção. 

Classe II – Não 
Perigoso. 

90 kg/mês. A-10 (plástico). 

VIII - Área de 
Armazenamento 
Temporário de 

Resíduos Comuns, 
constituída por 

unidade em 
alvenaria, com 
acesso restrito. 

Prefeitura 
Municipal de 
Santa Luzia – 

MG. 

1 (Prefeitura 
Municipal de 
Santa Luzia – 

MG). 

Resíduos comuns 
recicláveis 

(papéis, papelões 
e plásticos não 
contaminados, 

embalagens 
descartáveis 

isentas de 
substâncias 

químicas 
perigosas, entre 

outros). 

Área de 
produção. 

Classe II – Não 
Perigoso. 

150 kg/mês. A-6. 

VIII - Área de 
Armazenamento 
Temporário de 

Resíduos 
Recicláveis, 

constituída por 
unidade em 

alvenaria, com 
acesso restrito. 

Coletores de 
materiais 

recicláveis. 

7+15 (Doação 
direta a 

coletores para 
reciclagem). 

Embalagens 
contendo residual 

de substâncias 
químicas 

perigosas e luvas 
usadas para 

manipulação de 
produtos. 

Área de 
produção. 

Classe I –
Perigoso. 40 kg/mês. 

A-6 + A-9 
(Bombonas 

plásticas 
identificadas). 

VIII - Área de 
Armazenamento 
Temporário de 

Resíduos Químicos 
Sólidos 

(perigosos), 
constituída por 

unidade em 
alvenaria, com 
acesso restrito. 

Inovar 
Ambiental 

Gerenciamento 
de Resíduos 

Ltda. 

6 (Inovar 
Ambiental 

Gerenciamento 
de Resíduos 

Ltda). 

Matérias-primas a 
granel 

reprovadas. 
Estoque. 

Classe I –
Perigoso. 

60 kg/mês. 
A-6 + A-13 (mantido 

na embalagem 
original). 

I Fornecedor. 11 

Produto 
cosmético fora de 

especificação e 
resíduo gerado na 

limpeza de 
equipamentos de 
produção de gel 
para unhas, com 

utilização de 
acetona. 

Área de 
produção. 

Classe I –
Perigoso 

180 kg/mês. 
A-9 – Bombonas 

plásticas 
identificadas. 

VIII - Área de 
Armazenamento 
Temporário de 

Resíduos Químicos 
Líquidos 

(perigosos), 
constituída por 

unidade em 
alvenaria, com 
acesso restrito. 

Inovar 
Ambiental 

Gerenciamento 
de Resíduos 

Ltda. 

6 (Inovar 
Ambiental 

Gerenciamento 
de Resíduos 

Ltda). 

Resíduo de 
limpeza da caixa 

separadora. 

Caixa de 
separação e 

retenção 
preliminar de 

sólidos, água e 

Classe I –
Perigoso 500 kg/semestre A-1. IX 

Inovar 
Ambiental 

Gerenciamento 
de Resíduos 

Ltda. 

6 (Inovar 
Ambiental 

Gerenciamento 
de Resíduos 

Ltda). 
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óleos. 

(*)  A-1 =  sem acondicionamento; A-2 =  big bag; A-3 =  tambor metálico; A-4 =  caçamba metálica; A-5 = cilindro ou outro recipiente 

pressurizado; A-6 = pallet; A-7 = contentor intermediário rígido para carga a granel (IBC); A-8 =  contentor intermediário flexível para carga a 

granel (FIBC); A-9 = barril ou barrica, bombona ou tonel (especificar o material ao lado do código); A-10 = saco (especificar o material ao lado do 

código); A-11 = container, A-12 = cofre de carga;  A-13 = outros (especificar). 

OBS: Se a forma de acondicionamento incluir mais de um tipo, informe os códigos envolvidos, por ex.: A-9 + A-11 (plástico) ou A-3 + A-6; etc. 

(**)
 I = galpão coberto e fechado lateralmente; II = galpão coberto e parcial ou totalmente aberto nas laterais; III = pátio com piso revestido; IV = 

pátio com piso em terreno natural; V = tanque de superfície ou tanque aéreo/elevado; VI = tanque subterrâneo; VII = silo; VIII = outro local de 

armazenamento não listado (especificar); IX = sem local de armazenamento, pois o material segue continuamente para destinação final. 

(***) 
1 = aterro sanitário;  2 = aterro para resíduos industriais dentro do empreendimento;  3 = aterro de terceiros para resíduos industriais;  4 = 

compostagem feita no próprio empreendimento, com consumo do composto feito também no próprio empreendimento;  5 = compostagem feita no 

próprio empreendimento, com consumo do composto feito fora do empreendimento;  6 = coprocessamento em forno de clínquer;  7 = doação ou 

venda; (nesse caso, informe também o código adicional correspondente ao que o destinatário fará com o resíduo);  8 = submetido a tratamento 

térmico no próprio empreendimento;  9 = submetido a tratamento térmico por terceiros, fora do empreendimento;    10 = uso como combustível no 

próprio empreendimento;  11 = devolução ao fabricante ou ao fornecedor;   12 = uso direto em aplicação no solo, no próprio empreendimento, 

como substrato orgânico, como fonte de nutrientes ou como corretivo de solo;   13 = uso direto em aplicação no solo, fora do empreendimento, 

como substrato orgânico, como fonte de nutrientes ou como corretivo de solo, mediante licença ou autorização;  14 = armazenamento por tempo 

indeterminado no próprio empreendimento, pois ainda não há definição para destino final;   15 = outros (especificar no próprio campo de destino 

quadro acima). 

 

OBS 1: Os empreendimentos sujeitos à elaboração e execução de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos nos termos do Art. 20 da Lei 

Federal nº 12.305/2010 deverão apresentar tal estudo em anexo e manter atualizadas e disponíveis à Secretaria de Meio Ambiente, Agricultura e 

Abastecimento informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade; 
 

OBS 2: A coleta, transporte, armazenamento temporário, tratamento e disposição final dos resíduos listados deverão ser feitos por empresas 

ambientalmente regularizadas pelo órgão ambiental competente e, caso o empreendimento já esteja em operação, deverão ser anexados os 

documentos oficiais comprobatórios. 
 

OBS  3: Caso sejam previstas obras de terraplenagem e/ou reconformação topográfica para instalação ou ampliação e haja excedente de solo a 

ter destinação fora dos limites do imóvel, os dados deste deverão também ser inseridos na tabela e deverá ser obedecida a Resolução CONAMA 

nº 307, de 03 de julho de 2002, em específico quanto ao seu Inciso I do Art. 2º, Art. 3º e Art. 8º. 
 

5.5 RUÍDOS E VIBRAÇÕES 

5.5.1 O exercício das atividades de operação no empreendimento 

implica o uso de equipamento que constitua fonte de ruído ou 

vibração capaz de produzir, fora dos limites do terreno do 

empreendimento, níveis de pressão sonora ou vibração 

capazes de gerar transtornos? 

( x ) Não 
 

(   ) Sim. Descreva abaixo as medidas 
mitigadoras. 
 

OBS: Apresentar anexo laudo de ruídos 

conforme estabelecido pela Lei Estadual nº 

10.100/1990, Resolução CONAMA n° 

01/1990 e ABNT NBR 10.151 ou norma mais 

recente que estiver em vigor. (Para os 

empreendimentos em operação). 

5.5.2 Irá haver durante alguma etapa de instalação do empreendimento qualquer ação ou uso de 
equipamento que poderá constituir fonte de ruído ou vibração capaz de produzir, fora dos limites do 
canteiro de obras, níveis de pressão sonora prejudiciais à saúde ou ao sossego público, conforme a ABNT 
NBR 10.151 vigente? 
 

(    ) Sim                 (  x  ) Não 
 

Caso positivo, qual ou quais medidas mitigadoras serão adotadas: 
 

(    ) adoção de equipamentos ou máquinas que possuam silenciadores; 
(    )  tapumes em todo o perímetro das obras; 
(    ) outro. Especificar abaixo: 

 

5.6 POLUIÇÃO VISUAL E CONTROLE DE IMPACTOS PROVENIENTES DA DESCARACTERIZAÇÃO SUPERFICIAL DO 

SOLO 
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5.6.1 Irá haver, em alguma etapa da instalação, obras de reconformação topográfica e/ou terraplenagem? 
(    ) Sim                 (  x  ) Não 
 

Caso positivo, qual ou quais medidas de controle de poeira, poluição visual e prevenção de erosões serão adotados: 
 

(    ) aspersão de água; 
(    )  tapumes em todo o perímetro das obras; 
(    ) execução de drenagem provisória para escoar as águas pluviais; 
(    ) execução de caixas de retenção de sedimentos; 
(    ) paralisação temporária das obras durante e, caso necessário, imediatamente após eventos chuvosos; 
(    ) implantação de cobertura vegetal adequada do solo logo após a finalização das reconformações necessárias; 
(    ) há existência de cortina arbórea; 
(    ) outro. Especificar abaixo: 
 
ATENÇÃO: Caso haja obras de terraplenagem e/ou reconformação topográfica para instalação, o responsável deverá manter sistema de 
drenagem em boas condições e a disposição do solo no local em área adequada e de forma segura para que não ocorra arraste de material para 
vias, para o sistema de drenagem pluvial ou para áreas de preservação ambiental e ainda para que não ocorra nenhuma forma de erosão que 
possa prejudicar a estabilidade geotécnica ou que cause assoreamento de corpos d’água. 
5.6.2 Irá haver qualquer outra ação que terá potencial de emitir particulados ou causar riscos de arraste de 
sedimentos? 
 

( x ) Não          (    ) Sim. Quais: 
 

Caso positivo, qual ou quais medidas de controle serão adotadas para prevenir ou mitigar: 
 
 

5.6.3 Irá haver operação contínua de máquinas ou movimentação de caminhões na área do canteiro de 
obras? 
 

(    ) Sim                 ( x ) Não  
 

Caso positivo, qual ou quais medidas de controle de ruído e vibrações serão adotados: 
 

(    ) adoção de plano de rota e tráfego    (    )  operar os veículos e máquinas com manutenção mecânica em dia 

(    ) outro. Especificar abaixo: 

5.7 PASSIVOS AMBIENTAIS 

A área onde está/será implantado o empreendimento, pelo seu histórico ou pelas condições de sua operação 
pretérita, apresenta evidências, indícios ou fatos que permitam suspeitar da existência de contaminação do solo ou 
águas superficiais/subterrâneas que possam conferir a necessidade de investigação preliminar de passivo 
ambiental? 

( x ) Não. 

(   ) Sim. Apresentar estudo de investigação preliminar em anexo, obedecendo a ABNT NBR 15.515-1 ou norma mais recente 

que estiver em vigor. 

Já foi realizado algum estudo de passivo ambiental para a área onde será/está implantado o empreendimento? 

( x ) Não   

(   ) Sim. Apresentá-lo em anexo. 

5.8 FAUNA 

5.8.1 Haverá impacto sobre a 

fauna durante a implantação ou a 

operação do empreendimento? 

 

(  x  ) Não. Justificar abaixo: 

O empreendimento irá funcionar em área urbana já consolidada, onde o terreno é 

desprovido de vegetação nativa. Não possui atividades de ruído e/ou vibração que 

possa afetar a fauna. 
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(  ) Sim. Apresentar plano em anexo caracterizando as medidas adotadas/planejadas 

para mitigação e controle dos impactos sobre a fauna na Área Diretamente Afetada 

pelo empreendimento: 

5.8.2 Haverá necessidade de 

captura, coleta e destinação de 

fauna? 

( x ) Não 

(  ) Sim. Apresentar anexo Programa de Resgate, Salvamento e Destinação da Fauna 
Terrestre, conforme TR obtido por meio do link: 
http://www.meioambiente.mg.gov.br/images/stories/2018/REGULARIZA%C3%87%C3%83O_AMBIENTAL/NOVO_MODELO/F
auna/Termo_de_Refer%C3%AAncia_do_Programa_de_Resgate_Salvamento_e_Destina%C3%A7%C3%A3o_de_Fauna_Terre
stre.pdf 

5.9 POTENCIAIS INFLUÊNCIAS OU IMPACTOS NEGATIVOS, DANOS OU PREJUÍZOS AO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, 
CULTURAL, ARTÍSTICO, ARQUITETÔNICO OU PAISAGÍSTICO 

5.9.1 Conforme a Deliberação Normativa COMPAC nº 01, de 12 de abril de 2021, a Área Diretamente Afetada (ADA) 

do empreendimento ou atividade está localizada em imóvel tombado ou inventariado, e/ou em espaço enquadrado 

como de entorno de bens culturais imóveis: 
 

(     ) Não 
 

( x ) Sim. A SEAGRI deverá solicitar à Secretaria de Cultura e Turismo anuência (parecer prévio) quanto à viabilidade da 
atividade/empreendimento no local proposto, conforme o Inciso IV do Art. 75 da Lei Municipal nº 3.978, de 08 de outubro de 
2018. 
 

ATENÇÃO: O entorno de bens culturais imóveis poderá ser acessado por meio do portal da plataforma de Infraestrutura de Dados Espaciais do 

Município de Santa Luzia - IDE-GEOSL, instituído pelo Decreto Municipal nº 4.018, de 30 de maio de 2022, disponível em 

https://geo.santaluzia.mg.gov.br/geopixelcidades-santaluzia/map.html na pasta “equipamentos e políticas setoriais” e sub-pasta “cultura e 

turismo”. 

 

5.9.2 Para a consecução do empreendimento ou atividade haverá construção, demolição e/ou reconstrução de 

edificações com área construída superior a 900 m²: 
 

( x ) Não. Passar para o tópico 5.10 deste TR. 
 

(    ) Sim. Preencher o tópico 5.9.2.1 abaixo: 
 

5.9.2.1 Conforme o Art. 9º da Deliberação Normativa (DN) COMPAC nº 01, de 12 de abril de 2021, a Área 

Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento ou atividade está localizada em imóvel ou em entorno de imóvel 

localizado sobre Sítio Arqueológico registrado no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos (CNSA) disponível no 

portal de buscas http://portal.iphan.gov.br/sgpa/cnsa_resultado.php : 

 

(    ) Não. Passar para o tópico 5.10 deste TR. 
 

(   ) Sim. Apresentar comprovação do protocolo da Ficha de Caracterização de atividade (FCA) no IPHAN - OBS.: A SEAGRI 
deverá solicitar à Secretaria de Cultura e Turismo anuência (parecer prévio) do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural 

(COMPAC) quanto à viabilidade da atividade/empreendimento no local proposto, conforme o § 1º do Art. 9º da DN COMPAC 
nº 01/2021. 
 

ATENÇÃO: Para fins conceituais, será considerado como entorno em específico do Sítio Arqueológico Santa Inês I, II e III a 

Região de Chácaras, correspondendo às Chácaras Santa Inês, Chácaras Del-Rey e Chácaras Gervásio Lara. 

 

5.9.3 Conforme a Portaria/SMMA nº 004, de 28 de julho de 2025, que dispõe sobre as diretrizes relativas à aplicação 

da Deliberação Normativa CONEP nº 007/2014 nos processos de licenciamento ambiental no Município de Santa 

Luzia/MG, alguma porção da ADA do empreendimento ou atividade se enquadra em alguma das hipóteses abaixo: 
 

(    ) I - Está disposta em um raio a menos de 500,00 (quinhentos) metros do Mosteiro de Macaúbas; 

(    ) II - Está disposta em um raio a menos de 500,00 (quinhentos) metros da Casa da Rua Direita; 

https://geo.santaluzia.mg.gov.br/geopixelcidades-santaluzia/map.html
http://portal.iphan.gov.br/sgpa/cnsa_resultado.php
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(    ) III - Está disposta em um raio a menos de 1.000,00 (mil) metros da Basílica; 

(    ) IV - Está disposta em um raio a menos de 1.000,00 (mil) metros do centro histórico de Santa Luzia, a partir do 

ponto de coordenada geográfica: (Latitude: 19°46'12.63"S – Longitude: 43°51'3.42"O), conforme dados geoespaciais 

da IDE-SISEMA; 
 

( x ) Não se enquadra em nenhuma das 4 (quatro) hipóteses listadas acima. Passar então para o preenchimento do 
tópico 5.9.3.1 a seguir. 
 

OBS: Caso alguma porção da ADA do empreendimento ou atividade se enquadre em alguma das 4 (quatro) 
hipóteses listadas anteriormente, deverá ser apresentado então em anexo a anuência ou manifestação oficial do 
Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA). Para fins de formalização do 
processo, poderá ser apresentado o comprovante do protocolo do requerimento junto ao órgão cultural estadual. 
 

5.9.3.1 Conforme o § 3º do Art. 1º da Portaria/SMMA nº 004/2025, as obras e ações de instalação e operação do 

empreendimento/atividade/projeto proposto acarretarão em algum tipo de potencial impacto negativo ou dano ou 

prejuízo, de forma direta ou indireta, para área ou bem sob tutela ou identificado como de interesse histórico, 

cultural, artístico, arquitetônico ou paisagístico pelo IEPHA/MG? 
 

( x ) Não. Passar para o preenchimento do tópico 5.10 a frente neste TR. 
 

(     ) Sim. Apresentar então a anuência ou manifestação oficial do IEPHA. 
 

OBS.: A marcação do campo “não” deste tópico constitui-se legalmente como declaração técnica de inexistência de potenciais 
impactos negativos, prejuízos ou danos e o responsável técnico fica ciente que, caso seja constatada qualquer omissão, os 
órgãos fiscalizadores e seu respectivo conselho de classe serão acionados para as devidas apurações, conforme a legislação 
vigente, de acordo com o § 5º do Art. 1º da Portaria/SMMA nº 004/2025. 
 

5.10 OUTROS AGENTES GERADORES DE POTENCIAIS IMPACTOS AMBIENTAIS OU CULTURAIS 

5.10.1 Este TR abordou todos os aspectos ambientais para o tipo de 
empreendimento em questão com as devidas medidas de mitigação e controle, 
bem como os potenciais impactos ambientais negativos relativos à instalação 
ou operação do empreendimento na área proposta? 

( x ) Não  Preencher os itens 5.10.2 e 

5.10.3 

(   ) Sim  Preencher o item 5.10.2 

5.10.2 Será necessária a elaboração de plano, programa e/ou projeto específico 
para algum aspecto ambiental, bem como para seu acompanhamento e 
monitoramento? 

(   ) Não  Passar para o módulo 6 

( x ) Sim  Apresentar em anexo o plano 

e/ou programa e/ou projeto com ART. 

5.10.3 Descrever abaixo os elementos, aspectos ou atributos ambientais específicos não abordado neste TR que em 
interação com a área proposta para instalação e operação do empreendimento poderão ser fontes de potenciais 
impactos negativos, bem como as propostas de medidas mitigadoras e/ou compensatórias, ações de controle ou mesmo 
se será apresentado plano, programa ou projeto específico, conforme marcação do item 5.10.2. 

Em relação aos aspectos ambientais vinculados à instalação da Valentini Cosméticos Ltda., bem como aos potenciais 
impactos ambientais negativos e às medidas de mitigação e controle associadas à construção do empreendimento, estes 
foram abordados no processo de licenciamento ambiental iniciado pelo Formulário de Caracterização de 
Empreendimento (FCE), protocolado sob nº 447, em 20 de setembro de 2024, processo SEI nº 24.16.000001219-0. Tal 
procedimento subsidiou a emissão da LAS/Cadastro Certificado nº 1/2025, para a atividade de edificação civil, 
enquadrada sob a codificação E-05-08-1, conforme o item 6 do Anexo I da DN CODEMA nº 02/2021. Salienta-se que a 
edificação já se encontra em construção, com previsão de conclusão para maio de 2026. 
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MÓDULO 6 – DECLARAÇÕES DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE 

6.1 VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES E DADOS FORNECIDOS 

Declaro que as informações e dados fornecidos são verdadeiros e tenho conhecimento das leis e normas que 

regulamentam o licenciamento e controle ambiental deste tipo de atividade e assumo acatá-las fielmente. Declaro 

também que as informações prestadas são verdadeiras e que estou ciente que a falsidade na prestação destas 

constitui crime na forma do Art. 299 do Código Penal (pena de reclusão de 1 a 5 anos e multa), do Art. 82 do Decreto 

Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008 e do Art. 19 da Resolução CONAMA n° 237, de 19 de dezembro de 1997. 

Declaro ainda ter ciência de que a apresentação deste cadastro fora do prazo, com campos ou informações sem 

preenchimento, bem como conflitos e contradições em informações e dados ou ainda a não anexação de 

documentos poderá motivar a invalidação ou indeferimento do pedido da licença. Declaro ainda que os e-mails 

informados são os canais oficiais de contato e comunicação do órgão ambiental municipal para o responsável legal e 

técnico e que todas as solicitações oficiais, por parte do requerente, serão protocolizadas fisicamente no setor 

próprio da Prefeitura. 

6.2 CUMPRIMENTO DAS MEDIDAS E AÇÕES DE PREVENÇÃO, MITIGAÇÃO, CONTROLE E GERENCIAMENTO AMBIENTAL 

Declaro, sob as penas da lei, que o emprendimento está apto para instalação e/ou operação e serão executadas 

todas as medidas e ações de mitigação e controle informadas, bem como o gerenciamento adequado dos aspectos 

ambientais abordados no módulo 5 e a operacionalização de monitoramento para todas as etapas de operação. 

6.3 CADASTRO TÉCNICO FEDERAL DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE RECURSOS 
AMBIENTAIS (CTF/APP) 

Declaro ciência quanto à obrigação legal de efetuar o registro da atividade no CTF/APP junto ao IBAMA, quando for 

o caso, conforme a Lei Nacional nº 6.938/1981 e as Instruções Normativas MMA/IBAMA nº 12/2018 e nº 13/2021. 

6.4 REGULARIZAÇÃO PARA USO OU INTERVENÇÃO EM RECURSOS HÍDRICOS 

Declaro ciência quanto aos usos e intervenções em recursos hídricos passíveis de ato autorizativo nos termos do 
Decreto Estadual nº 47.705/2019, Portaria IGAM nº 48/2019 e demais legislações vigentes afetas ao tema. Declaro 
ainda que caso for utilizar ou fazer intervenção em recursos hídricos passível de autorização ou cadastro, 
providenciarei a devida regularização junto ao órgão competente e comunicarei ao órgão ambiental municipal. 

6.5 RESPONSÁVEL (IS) LEGAL (IS) PELO EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE 
 

Nome (s): Guilherme Antônio Silva de Moraes.           

*Caso o ato constitutivo requeira a assinatura de mais de um administrador (sócio), este campo deverá ser assinado pelo número mínimo necessário, conforme consta 

no referido documento. 

 

Local: Santa Luzia – MG.                                                                                     Data: 19 / 03 / 2026. 

 

 

 

Assinatura (s)*: ________________________________            
*Conforme documento de identificação. 

 

6.6 RESPONSÁVEL (IS) TÉCNICO (S) PELA ELABORAÇÃO DESTE RAS*Acrescentar campos caso haja mais de um técnico responsável pela elaboração 

deste relatório. 
 

Nome: Mariana Silva Pontello. 

 

Local: Belo Horizonte – MG.                                                                                 Data: 19 / 03 / 2026. 

 

 

 

Assinatura*: ________________________________    
*conforme documento de identificação 
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MÓDULO 7 – ANEXOS QUE ACOMPANHAM ESTE RAS 
 

➢ Se atentar para os demais anexos relativos aos documentos e estudos específicos, conforme as marcações realizadas 
nos itens deste RAS, bem como o estudo de supressão arbórea e/ou o estudo de intervenção em APP, conforme 
marcação feita no FCE e tendo como diretriz os TRs específicos emitidos na comunicação eletrônica juntamente com o 
FOB; 

➢ Para cada anexo a ser incluído junto ao RAS, o mesmo deverá vir acompanhado de uma “capa” indicando seu nº e a 
descrição do tipo de conteúdo apresentado; 

➢ Caso haja estudos ou informações anexas que não tenha necessidade de documento de responsabilidade técnica 
específico, os mesmos devem informar quem é o responsável por sua elaboração e apresentar a respectiva assinatura. 

7.1 ANEXOS OBRIGATÓRIOS CONFORME A FASE DO EMPREENDIMENTO 

Anexo I – Apresentar planta relativa ao levantamento planimétrico em escala compatível para boa visualização 

demonstrando o uso e ocupação do solo de toda a área do imóvel e daquela resultante de um raio de 150 metros a 

partir de seu perímetro, indicando a categorização das edificações existentes, espaços vagos, áreas com 

remanescentes de vegetação nativa, sistema viário, pontes, - linhas de transmissão, rodovias, gasodutos, 

minerodutos, ferrovias – as faixas de servidão e não edificáveis, entre outros elementos ou feições peculiares da 

área em específico, bem como os limites do imóvel (conforme matrícula), limites da área útil do empreendimento e a 

disposição das estruturas e edificações futuras, a delimitação das áreas propostas para intervenção em APP e/ou 

supressão de vegetação (caso haja), a delimitação de reserva legal e das Áreas de Preservação Permanente - APPs 

hídricas e de declividade existentes, cursos d’água perenes ou intermitentes, nascentes ou olhos d’água, áreas 

brejosas, os pontos de captação de água, as áreas ou bens tombados ou considerados oficialmente de interesse do 

patrimônio histórico e/ou cultural, ocupações irregulares, dentre outros aspectos ambientais/estruturais relevantes 

da área em específico. As legendas deverão estar claras e, caso haja cores para representar as feições e elementos, 

inserir também números ou letras indicativas para evitar dificuldades de interpretação. 
 

OBS 1: Considerar também os eventuais elementos físico-ambientais averbados na matrícula do imóvel; 
OBS 2: Considerar APP de declividade aquelas descritas nos Incisos V e IX do Art. 4º da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 
2012 (Código florestal); 
OBS 3: Apresentar documento de responsabilidade técnica, datado e assinado, de profissional habilitado e ativo junto ao seu 
conselho de classe; 
OBS 4: Deverá ser apresentado arquivo digital no formato Shapefile contendo, no mínimo, as extensões shp e shx. Os arquivos 
deverão ser elaborados em coordenadas geográfica referenciadas ao Datum oficial do Sistema Geodésico Brasileiro e do 
Sistema Cartográfico Nacional, estabelecido conforme Resolução IBGE nº 01, de 24 e fevereiro de 2015 como SIRGAS 2000 
(código EPSG: 4674). A escala de produção dos dados deverá ser definida de acordo com a natureza do fenômeno a ser 
representado. Quando necessário, deverão ser observadas as condições exigíveis para a execução de levantamento topográfico 
normatizadas pela NBR 13.133. Além disso, deverão ser obedecidos todos os requisitos para encaminhamento de dados 
geoespaciais solicitados na Resolução Conjunta Semad/Feam/IEF/Igam nº 2.684, de 03 de setembro de 2018. 

 

Anexo II – Apresentar planta relativa ao projeto executivo (layout) do empreendimento em escala compatível para 

boa visualização indicando a forma e distribuição de ocupação de toda a área útil do projeto proposto incluindo suas 

estruturas físicas, galpões, edificações, pátios, os futuros locais de tratamento e/ou disposição final dos resíduos e 

efluentes e de seus elementos físicos, equipamentos ou dispositivos de controle e monitoramento ambiental, áreas 

de estacionamento, áreas de armazenamentos de matérias primas, insumos, e combustíveis, áreas de carga e 

descarga, áreas para depósito temporário de resíduos sólidos e efluentes, dispositivos e elementos do sistema de 

drenagem de águas pluviais, estruturas de armazenamento de água para consumo ou de reaproveitamento, áreas 

de jardins e de uso recreativo, portaria, acessos, poços de monitoramento, pontos de lançamento de efluentes, 

poços de captação de água subterrâneas, cortina verde, dentre outros aspectos ambientais/estruturais relevantes 

do caso em específico. As legendas deverão estar claras e, caso haja cores para representar as feições e elementos, 

inserir também números ou letras indicativas para evitar dificuldades de interpretação. 
 

OBS 1: Apresentar documento de responsabilidade técnica, datado e assinado, de profissional habilitado e ativo junto ao seu 

conselho de classe; 
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OBS 2: A escala de produção dos dados deverá ser definida de acordo com a natureza do fenômeno a ser representado. 

 

Anexo III – Apresentar Relatório fotográfico da área do empreendimento com legendas, de maneira que seja 

possível identificar a situação atual do uso e ocupação do solo do entorno imediato, conforme também 

representado no levantamento planimétrico. Deverão ser apresentadas fotos coloridas evidenciando as 

características do terreno e suas feições peculiares, e, caso já esteja em operação, as áreas de depósito de resíduos, 

os pontos de lançamento de efluentes líquidos, os dispositivos de emissões atmosféricas, os sistemas de 

tratamento, pontos de captação de águas, as principais benfeitorias e infraestrutura instalada, etc. 

Anexo IV – Cronograma físico de implantação do empreendimento por etapa e/ou por período, e previsão para o 

início das operações (somente para empreendimentos não instalados ou com previsão de ampliação ou alteração para 

adequação de parâmetros); 
OBS 1: Sugere-se a apresentação por meio de tabela utilizando o mês como unidade de medida; 
OBS 2: Não qualificar os meses como janeiro, fevereiro, março, etc. Qualificá-los como mês 1, mês 2, mês 3 e assim por diante, para não haver 
distorções e imprevisibilidades; 
OBS 3: Não se aplica para empreendimentos já instalados, salvo se houver ampliações ou alterações ou adequações estruturais. 

Anexo V – Apresentar os comprovantes, por meio dos Manifestos de Transporte de Resíduos (MTRs) e Certificados 

de Destinação Final (CDFs) ou DMRs, da real efetivação da destinação final dos resíduos sólidos e líquidos gerados 

no empreendimento, conforme descrição feita no item 5.4 e de acordo com a Deliberação Normativa COPAM nº 

232 de 27 de Fevereiro de 2019 (somente para empreendimentos em operação). 

Anexo VI – Cópia, datada e assinada pelo contratado e contratante, dos documentos de responsabilidade técnica 

(ART, RRT, TRT, etc) devidamente quitados de todos os profissionais responsáveis pela elaboração do RAS e dos 

demais documentos técnicos. Tal documento deve constar no campo “atividade técnica” conteúdo compatível com 

a tipologia do estudo ou documento técnico desenvolvido, sob pena de ser invalidado, e poderá ser detalhado no 

campo “observações” ou similar, caso haja, o tipo de trabalho realizado. 

Anexo VII – Apresentar cópia do certificado de regularidade (CR) do CTF/AIDA (IBAMA) conforme marcação 

realizada no tópico 1.3 e 1.3.1 e cópia do CR do CTF/APP (IBAMA), caso o empreendimento seja passível, conforme 

as Instruções Normativas MMA/IBAMA nº 12/2018 e nº 13/2021. 

7.2 OUTROS ESTUDOS OU DOCUMENTOS CASO SE APLIQUEM, CONFORME MARCAÇÕES FEITAS NO RAS 

Atenção: Para cada anexo deverá ser apresentado documento de responsabilidade técnica específico para estudo, 

plano, programa, projeto ou laudo, salvo se indicado contrário, devendo estar datado e assinado pelas partes (itens 

1.2 e 1.3.1), sendo emitido por profissional habilitado e ativo junto ao seu conselho de classe. 
 

1. Estudo espeleológico (item 2.2.1); 

2. Relatório técnico caso a ADA do empreendimento se encontre localizada em zona de amortecimento de 

Unidade de Conservação (UC) ou, caso não haja, em um raio de 2 km do perímetro da UC (item 3.3) ou ainda 

se o empreendimento puder causar impacto direto na UC (item 3.3.1) – Não necessita de documento de 

responsabilidade técnica específico; 

3. Documento de comprovação da regularidade ambiental de intervenção em APP ou requerimento próprio de 

autorização para intervenção em APP devidamente preenchido (item 3.5.1); 

4. Relatório técnico diagnosticando, conforme a tipologia do empreendimento, caso ocorra eventos de 

inundação na ADA do empreendimento, se poderá haver poluição ambiental (item 3.6) – Não necessita de 

documento de responsabilidade técnica específico; 
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5. Plano de contingência de inundação cujo conteúdo deverá avaliar os potenciais impactos e propor as 

medidas preventivas e mitigadoras (item 3.6.1); 

6. Comprovante de inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR) (item 3.8); 

7. Certificado de registro no IEF para consumo de carvão vegetal ou madeira (item 4.5); 

8. Certificado de Licença de Funcionamento (CLF) junto ao Ministério da Justiça e Segurança Pública - Polícia 

Federal, conforme o Art. 4º da Lei Federal nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001 (item 4.9.1); 

9. Certificado de Registro junto ao Ministério da Defesa - Exército Brasileiro (item 4.9.2); 

10. Projetos executivos da ETE ou do conjunto fossa séptica-sumidouro ou da CSAO ou outro existente com 

memorial descritivo, ou, caso o sistema de tratamento seja pré-fabricado, apresentar o seu certificado de 

aprovação juntamente com o manual de operação e manutenção (item 5.2.1); 

11. Caso o empreendimento já esteja em operação e tenha ETE própria, apresentar análise de caracterização do 

efluente bruto e do efluente tratado, para, no mínimo, os seguintes parâmetros: Vazão média, Sólidos 

Suspensos, Sólidos Sedimentáveis, fósforo total, nitrato, nitrogênio amoniacal total, DBO (mg/l), DQO 

(mg/l), pH, Óleos e Graxas (gorduras animais e óleos vegetais), Surfactantes (ABS), Sulfeto e eficiência de 

remoção de DBO e DQO (item 5.2.2); 

OBS 1: Locais de amostragem: Efluente bruto antes da entrada na ETE e efluente tratado após a última etapa do tratamento; 
 

OBS 2: Apresentar relatório contendo a descrição e interpretação dos dados concluindo se está sendo respeitado integralmente o 
atendimento aos limites e padrões fixados na Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01, de 05 de maio de 2008 ou 
quanto à anormalidades. Caso negativo especificar e apresentar soluções técnicas e/ou operacionais para adequar os parâmetros 
não atendidos; 
 

OBS 3: Deverá ser anexado ao relatório o laudo de análise do laboratório responsável pelas determinações. 
 

12. Caso o empreendimento já esteja em operação e tenha conjunto tanque séptico em que a destinação final 

dos efluentes tratados não sejam destinados para rede pública, apresentar análise de caracterização do 

efluente bruto e do efluente tratado, para, no mínimo, os seguintes parâmetros: DBO (mg/L), DQO (mg/L), 

Fósforo total (mg/L), Nitrato (mg/L), Nitrogênio amoniacal total (mg/L), Óleos e graxas (mg/L); pH, 

Substâncias tensoativas (mg/L) e eficiência de remoção de DBO e DQO (item 5.2.2); 

OBS 1: Locais de amostragem: Efluente bruto antes da entrada da fossa e efluente tratado depois de passar pelo filtro; 
 

OBS 2: Apresentar relatório contendo a descrição e interpretação dos dados concluindo se está sendo respeitado integralmente o 
atendimento aos limites e padrões fixados na Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01, de 05 de maio de 2008 ou 
quanto à anormalidades. Caso negativo especificar e apresentar soluções técnicas e/ou operacionais para adequar os parâmetros 
não atendidos; 
 

OBS 3: Deverá ser anexado ao relatório o laudo de análise do laboratório responsável pelas determinações. 
 

13. Plano de Manutenção e Monitoramento para os sistemas de tratamentos em que o efluente final tratado 

(sanitário e/ou industrial e/ou oleoso) não seja lançado na rede pública, conforme informações prestadas 

(item 5.2.2); 

14. Para empreendimentos em operação, apresentar declaração de conformidade da concessionária 

responsável pelo recebimento do efluente industrial ou oleoso para os casos em que o lançamento seja feito 

na rede pública (item 5.2.2); 

15. Declaração de anuência da concessionária responsável pelos serviços de abastecimento de água e coleta de 
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esgotos quanto à viabilidade de atendimento para a nova demanda de água a ser gerada e de efluentes 

sanitários e/ou industriais a serem lançados na rede pública (item 5.2.2); 

16. Plano de operação, manutenção e monitoramento para o sistema de tratamento de efluentes atmosféricos, 

observando as disposições da Deliberação Normativa COPAM nº 187 19 de setembro de 2013 e outras 

normas correlatas vigentes (item 5.3.1); 

17. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) e/ou perigosos observando no mínimo o conteúdo 

do Art. 21 da Lei Federal nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 e o Art. 70 do Decreto Federal 10.936 de 12 de 

janeiro de 2022 (item 5.4); 

18. Documentos que comprovam a regularidade ambiental dos responsáveis pela coleta, transporte, 

tratamento e destinação final dos resíduos sólidos (item 5.4); 

19. Laudo de ruídos conforme estabelecido pela Lei Estadual nº 10.100/1990, Resolução CONAMA n° 01/1990 e 

ABNT NBR 10.151 (para empreendimentos em operação) (item 5.5); 

20. Estudo de investigação preliminar de passivo ambiental ou estudo de passivo já realizado no passado (item 

5.7.3); 

21. Plano de manejo e monitoramento sobre os potenciais impactos da fauna (item 5.8.1); 

22. Programa de Resgate, Salvamento e Destinação da Fauna Terrestre (item 5.8.2); 

23. Anuência da Secretaria Municipal de Cultural e Turismo quanto à viabilidade da atividade no local proposto 

(item 5.9); 

24. Plano, programa ou projeto adicional considerado relevante conforme as especificidades do projeto e de 

sua área de assentamento (item 5.10.2). 

 



SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E DO TURISMO
Rua Direita, nº 755 - Bairro Centro - CEP 33.010-000 - Santa Luzia - MG 

PARECER - SMCT/GAB/SMCT/DMDPC

INTRODUÇÃO
Trata-se de uma manifestação técnica a respeito de um processo administrativo de emissão

de licença ambiental, à luz do que dispõe o inciso V do art. 5° da Deliberação Normativa do
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural 001/2021( DN COMPAC 001/2021), de um imóvel
situado no bairro nossa Senhora das Graças

O imóvel que incide a proteção foi protegido por meio de Inventário de Estruturas
Arquitetônicas e Urbanísticas, datado de 2011, e remetido em 2010 ao Instituto Estadual do
Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA/MG) para fins de atendimento dos critérios
dispostos na Lei 18.030/2009.
 
DADOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO:

II.1. Processo administrativo de origem: SEI 24.16.000001219-0
II.2. Requerente: Valentini Cosméticos Ltda
II.3. Local de intervenção: Rua José Pedro de Carvalho, nº 728, bairro São João Batista
II.4. Proposta de intervenção: Licenciamento Ambiental Simplificado - LAS , codificação da

atividade em licenciamento: E-05-08-1 (Edificação civis) , área de construção informada
1.935, 48 m²
 

DADOS DO IMÓVEL PROTEGIDO:
III.1. Instrumento de Proteção: Inventário de Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas, datado

de 2011, e remetido em 2010 (IEPHA/MG) para fins de atendimento dos critérios dispostos
na Lei 18.030/2009.

III.2. Endereço do imóvel: Rua José Pedro de Carvalho, nº 520-, bairro São João Batista
III.3. Distância até o local de intervenção: 200 metros



Figura 1. Mapa de localização da proposta. O ponto em vermelho representa o local do imóvel acautelado; o círculo amarelo o seu entorno de

proteção; o perimetro amarelo com preenchimento em braco se trata do imóvel que se pretende realizar a intervenção.

Fonte: Adaptado pelo autor a partir de https://geo.santaluzia.mg.gov.br/geopixelcidades-santaluzia/map.html

 
JUSTIFICATIVA

A presente manifestação técnica do Departamento Municipal de Defesa do Patrimônio
Cultural (DMDPC) fundamenta-se na atribuição do DMDPC de elaborar estudos e pareceres de

avaliação de impactos ao patrimônio cultural
[1]

 com vistas a subsidiar o Conselho Municipal do
Patrimônio Cultural (COMPAC), além de fundamentar-se na competência de “[...]elaboração de
estudos e emissão de pareceres por solicitação do dirigente da unidade organizacional [...]” ,
relativo ao cargo o qual estou investido, nos termos do Anexo I-B da Lei 4.737/2024.

O documento autorizativo em comento, a saber, Licença Ambiental Simplificada -LAS ,
Categoria Cadastro, é passível de anuência prévia por parte COMPAC, conforme cotejo do art. 3°

https://geo.santaluzia.mg.gov.br/geopixelcidades-santaluzia/map.html


e inciso I, art. 6° da DN COMPAC 001/2021
[2]

O processo em questão foi enviado para apreciação pela Secretaria Municipal Municipal de
Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento (SMMA)  por meio do encaminhamento eletrônico do
processo administrativo de origem, atendendo ao disposto no caput do art. 75 da Lei 3.978/2018 o
qual dispõe que o COMPAC se pronunciará atendendo à solicitação do órgão competente da
Prefeitura.

A seguir, serão detalhadas as questões relativas ao Inventário, instrumento de proteção

incidente sobre o entorno do imóvel em que se pretende realizar a intervenção descrita.

INVENTÁRIO
V.1. Do instrumento do inventário

Como anteriormente exposto, o imóvel em que se pretende realizar a intervenção é

inventariado. Antes de avançar nas questões pertinentes da intervenção, se faz necessário

apresentar um breve relato do que é o inventário.

Trata-se de instrumento de proteção ao patrimônio criado por meio da Constituição de

1988, especificamente no §1º, art. 216. Em âmbito municipal, a Lei 3.978/2018 assim definiu o

inventário:
Art. 32 O inventário tem por finalidade:
I - promover, subsidiar e orientar ações de políticas públicas de preservação e
valorização do patrimônio cultural;
II - mobilizar e apoiar a sociedade civil na salvaguarda do patrimônio cultural;
III - promover o acesso ao conhecimento e à fruição do patrimônio cultural;
IV - subsidiar ações de educação patrimonial nas comunidades e nas redes
de ensino pública e privada;
V - Ser um indicador de bens culturais a serem subseqüentemente protegidos
pelo instituto do tombamento e/ou pelo Registro do Imaterial.
§ 1º Visando à proteção prévia, fica definido, em conformidade com a
Constituição Federal de 1988, artigo 216, § 1º., que os bens inventariados
não poderão ser destruídos, inutilizados, deteriorados ou alterados sem
prévia avaliação e autorização do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural.
§ 2º Na execução do inventário serão adotados critérios técnicos, em
conformidade com a natureza do bem, de caráter histórico, artístico,
sociológico, antropológico e ecológico, respeitada a diversidade das
manifestações culturais locais.
§ 3º O Município deve dar ampla publicidade à relação de bens culturais
inventariados.

 
V.2. Do inventário do imóvel em análise

Para a edificação em análise foi elaborado um inventário, composto de 04 páginas.

Abaixo, alguns itens relevantes do inventário:



Figura 2 - Captura de tela do inventário do imóvel sob análise, na qual é ilustrada a fachada do imóvel quando da elaboração do
documento.
Fonte: Adaptado pelo autor a partir do Inventário de Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas, datado de 2010, e remetido ao
IEPHA para fins de atendimento dos critérios dispostos na Lei 18.030/2009

 

 
 



Figura 3 - Captura de tela do inventário do imóvel sob análise, na qual consta uma descrição da tipologia construtiva da
edificação.
Fonte: Adaptado pelo autor a partir do Inventário de Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas, datado de 2010, e remetido ao
IEPHA para fins de atendimento dos critérios dispostos na Lei 18.030/2009

 

BASE DE DADOS
No bojo do processo administrativo de origem foram apresentados os seguintes documentos:
VI.1. Formulário de Caracterização do Empreendimento 447/2024
VI.2. Formulário de Orientação Básica (FOB) 22/2024
VI.3. Matrícula do imóvel



VI.4. Contrato Social e alterações do requerente (II.2)
VI.5. Declaração de Não-Enquadramento
VI.6. Recibo de Protocolos de Documentos relativo ao processo SEI 2200.01.0002022/2024-79
VI.7. Guia e comprovante de recolhimento relativo às taxas de Licença Ambiental Simplificada

(LAS) - Cadastro
VI.8. Guia e comprovante de recolhimento relativo às taxas do Formulário de Orientação

Básica Integrado (FOBI)
VI.9. Termo de Referência para Cadastro - Licenciamento Ambiental Simplificado (LAS) -

Categoria Cadastro
 

PROPOSTA
O requerente solicita a concessão de Licença Ambiental Simplificada (LAS) Categoria

Cadastro, codificação da atividade em licenciamento: E-05-08-1 (Edificação civis) , área de
construção informada 1.935, 48 m².Desta atividade, haverá a geração dos seguintes resíduos
sólidos, conforme tabela extraída do documento VI.9



Figura 4 – Captura de tela a partir do Termo de Referência para Cadastro - Licenciamento Ambiental Simplificado (LAS) -
Categoria Cadastro
Fonte: Adaptado pelo autor a partir dos documentos disponíveis no processo SEI 24.16.000001219-0

ANÁLISE
O cerne da análise é se haverá alguma interferência desproporcionalmente negativa ao bem

acautelado, caso a proposta seja efetivamente concretizada.
Caberia melhor esclarecimento a respeito de algumas questões levantadas na introdução da

Análise, entretanto, em observância ao Principio da Eficiência
[3]

, passo a analisar as alterações



na paisagem em razão da proposta narrada em VII, sob a perspectiva do bem acautelado:

Figura 5.Captura de tela do Google Maps com a edificação acautelada à esquerda.
Fonte: Adaptado pelo autor a partir de Google Maps

 
 
 



Figura 6.Captura de tela do Google Maps com a edificação acautelada à esquerda.

Fonte: Adaptado pelo autor a partir de Google Maps

 
A Figura 5 ilustra uma vista, capturada em 2009, a partir do bem acaultelado em direção ao

local do imóvel que se pretende realizar a intervenção ao passo que a Figura 6 é o mesmo
ângulo de captura, porém do ano de 2024.

Como se depreende das imagens, ao nível do observador, não é possível avistar o imóvel
em que se pretende realizar a intervenção.

Nesse contexto, é oportuno destacar que há uma diferença altimétrica entre os imóveis de
cerca de 12 metros, conforme depreende-se das informações extraídas do Google Earth,
conforme ilustrado pela Figura 7:



Figura 7. Mapa de localização e perfil de elevação do terreno entre o imóvel objeto da intervenção e o imóvel acautelado.

Fonte: Adaptado pelo autor a partir de Google Earth.

 
A respeito de eventuais repercussões relativas ao incremento no trafego pela instalação da

atividade, conforme documento VI.5, após análise do setor pertinente, verificou-se o não
enquadramento para o Licenciamento de Trânsito e Transportes, razão pela qual se conclui
que não haverá repercurssões de relevo por ocasião da instalação da atividade.

 



CONCLUSÃO
Considerando os argumentos trazidos anteriormente este parecerista manifesta-se

favorável à aprovação da Supressão Arbórea, nos termos narrados e descritos neste Parecer.
 

 

[1]
 Art. 70 Fica criado o Departamento Municipal de Defesa do Patrimônio Cultural - DMDPC, destinado a cuidar das

questões do patrimônio cultural do município, subordinado à Secretaria Municipal da Cultura ou seu equivalente.
[...]
§ 2º São funções do DMDPC:
[...]
II - Elaborar estudos e pareceres , bem como organizar vistorias ou quaisquer outras medidas destinadas a instruir e
encaminhar os processos de tombamento ou de avaliação de impactos ao patrimônio cultural;
 
[2]

[3]
 Segundo a Enciclopédia Jurídica da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo / SP “O princípio da eficiência

imputa a exigência, portanto, de ser alcançada a solução que seja ótima ao atendimento da finalidade pública, seja no
espaço de decisão vinculada expressamente à lei, seja no espaço de decisão discricionária.”
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